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Este é o quinto caderno da coleçao "Por Uma 

Educacão do Campo". Nasce trazendo as marcas das 
nossas caminhadas, cheio de esperanças e proposicöes 
na luta continua pela universalização da educaçao como 
direito social de todos e todas os que vivem no campo. 
Esse caderno banha-se em temporalidades e 
espacialidades cflferentes, pois somente foi possIvel ser 
elaborado porque existlu e continua a existir um concreto 
movimento de reorganizaçao do campo brasileiro e da 
Educaçao do Campo. 

Esse movimento se materializa nas histOrias, nos 
gestos e nas mIsticas da V Con ferência Nacional "Por 
Uma Educaçao Básica do Campo", realizada em 1998; 
nos diferentes encontros estaduais, regionais e nacionais 
de Educaçao do Campo realizados nos ültimos seis anos; 
na participaçao dos movimentos sociais e sindicais de 
trabalhadores e trabalhadoras rurais na construção das 
Diretrizes Operacionais da Educação do Campo. Em 
especial, esse movimento se manifesta na resisténcia e 
na identidade de cada comunidade, cada cam pones, cada 
agricultor familiar que, individual e coletivamente, criam na 
luta poiltica a construçao de urn projeto que se concretiza 
nas diferentes práticas educativas. 

As formas tradicionais de desenvolverem-se as 
poilticas püblicas de educacao rural, foram desqualifica-
doras da prOpria existéncia do campo e dos seus sujeitos. 
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Pensar uma Educaçao do Campo significa pensar o 
campo em toda a sua complexidade. Para isso, estamos 
estabelecendo a partir das próprias experiências 
vivenciadas pelos movimentos sociais uma série de 

reflexöes teOricas que nos ajudem a interpretar e 
reorganizar as práticas em novos patarnares de açao. 

Entre eles, está a necessidade de uma Politica Pübtica de 
Educaçao do Campo que contribua para reafirmar o 
campo como territOrio leg Itirno de producao da existência 
humana e nao so da produção agricola. 

Entendemos, também, ser este um momento poiitico 
importante para aprofundarmos essa discussão e 
juntarmos as forças para pensar e fazer proposiçöes sobre 
essa poiltica. Por isso, essa publicaçao tern como objetivos 
socializar as análises sobre as referências teOricas que 
estão sendo construidas por diferentes sujeitos, ao analisar 
o prOprio campo e o projeto politico e pedagógico de 
Educacao do Campo. 

Roseli Caldart, corn sua leitura apurada no concreto 
da luta por terra e por direitos, protagonizada pelos 
movimentos sociais, chama a atencao para alguns 
elementos que considera fundamentais na construcao de 
urn projeto politico e pedagOgico da Educaçao do Campo. 
A identidade dessa educacão a partir de seus sujeitos, da 
cultura, do trabalho, das lutas sociais e modos de vida dos 
camponeses, forma urn conjunto de condiçöes que não se 
limitam a escola, rnas dela tambOm se alimenta pela sua 
"vocação" universal de ajudar no processo de humanizaçào 

das pessoas. 
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Na perspectiva de urn entendimento de qual é o 
território da Educação do Campo, Bernardo Mançano 
Fernandes e Monica Castagna Molina desenvolvem urna 
reflexão que busca ampliar a cornpreensão do campo e 
as mUltiplas faces do desenvolvimento capitalista, 
explicitando a existência de diferentes paradigmas de 
desenvolvimento em confronto neste território. A Educaçao 
do Campo tern se constituldo como urna das estrategias 
que pode provocar algumas transformaçOes no campo 
brasileiro porque o resgata não so corno espaco da 
produçao, rnas como territOrio de relaçOes socials, de 
cultura, de relacao corn a natureza, enfim, corno territOrio 
de vida. 

0 tratamento Püblico da Educação do Campo é o 
terna abordado por Miguel Arroyo ao reconhecer que a 
trajetOria dos movirnentos sociais do carnpo avança na 
consciência de uma educacao como direito püblico, que 
se contrapOe a uma educacao rural que reproduz o uso 
privado do que é püblico, e atrela a educacão ao mercado. 
Seu texto é propositivo e instigador para pensarmos que 
o reconhecimento da Educaçao do Campo corno politica 
püblica implica no reconhecimento das potencialidades de 
desenvolvimento do campo, construido a partir da luta 
camponesa, corn toda a sua especificidade, singularidade, 
rnas tambérn corn sua diversidade e suas tensöes. 

Nesta linha, Sonia Meire Azevedo ie Jesus aprofunda 

as questOes da educacao a partir das responsabilidades 
que hornens e muiheres, sujeitos sociais, tern corn a 
denüncia e a reconstrução do presente. A Educaçao do 
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Campo é urn dos rneios identificados por ela corno 
fundamentais na reconstruçao desse presente e na 

projeçäo de urn futuro, porque é urna educaçao que se 

constrOi no prOprio campo que foi perversarnente 
desqualificado, para pensar de forma critica e propositiva 
a vida, se constituindo corno uma verdadeira prática de 

reinvençao social. Por essa razão, o Projeto Politico da 
Educaçao do Campo assurnido pelos movirnentos sociais 
precisa de novas relacOes entre os sujeitos da educaçao 

e os seus conhecirnentos e saberes e, de novos pactos 
entre Estado, escola e sociedade. 

Esperarnos que os(as) educadores(as) populares, as 
liderancas dos rnovirnentos sociais, os gestores püblicos, 
os professores universitârios, estudantes, reflitarn sobre 
essas idéias, para que possarnos continuar exercitando 
novas formas de pensar urna PolItica Püblica de Educaçao 
do Campo, baseada na formacao humana, na 
solidariedade e nos princIpios da justiça social. 

Monica Castagna Molina 

Sofia Meire Santos Azevedo de Jesus 

Brasilia, agosto de 2004. 
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ELEMENTOS PARA CONSTRUçAO DO 

PROJETO POLITICO E PEDAGOGICO 

DA EDUCAçAO DO CAMPO 

Roseli Salete Caldart 2  

Momento Atual da Educaçao do Campo 

Passaram-se quase seis anos da V Conferência 

Nacional Por Uma Educaçao Básica do Cam p0, realizada 
em 1998, que fol o momento de batismo coletivo de urn 
novo jeito de lutar e de pensar a educaçao para o povo 
brasileiro que trabalha e vive no e do campo. Por rneio do 
processo de construção desta ConferOncia os Movimentos 
Sociais do Campo foi inaugurada uma nova referenda 
para o debate e a mobilizaçao popular: Educacao do 
Campo e não mais educaçao rural ou educaçao para o 

3 
meto rural. 

Texto produzido a partir da exposicao 'A construção da ideritidade da Educacão 
do Campo', desenvolvida no Seminário Estadual da Educacao do Campo, promovido 
pela Secretaria de Estado da Educacào do Paraná de 9 a 11 de marco de 2004. 

2 Do Setor de Educaçao do Movimento dos Trabathadores Rurais Sem Terra e da 
Articulaçao Nacional For Uma Educacão do Campo. Doutora em Educaçao pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

3 Para conhecer o debate preparatório e posterior a esta Conferéncia Nacionat e 
que deu origem a Articulação Nacional Por Uma Educaçao do Campo é importante 
consultar a coleçâo Por Uma Educaçao do Campo. editada a partir de 1999. 
Participaram da promoção da 1 0  Conferéncia Nacional em Luziãnia. GO, o 
MST(Movimento dos Trabathadores Sem Terra), a CNBB (Conferéncia Nacional 
dos Bispos do Brasit), a UnB (Universidade de Brasilia), a Unesco (Organizacao 
das Naçaes Unidas para a Educacao) e o Unicef (Fundo das NaçOes Unidas para 
a lnfância). 
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Na 1 Conferéncia reafirmamos que o campo e 
espaco de vida digna e que é legItirna a luta por poilticas 
püblicas especIficas e por urn projeto educativo próprio 
para seus sujeitos. Também foram denunciados os graves 
problemas de falta de acesso e de baixa qualidade da 
educaçao püblica destinada a popuhaçao trabaihadora do 
campo. Discutimos propostas, socializamos experièncias 
de resisténcia no campo e de afirmação de urn outro projeto 

de educaçao. De Id para Ca 0 trabalho continuou por meio 
da Articulaçao Nacional Por Urna Educaçao do Campo, 
que seguiu nas rnobiUzacOes nos estados e no debate corn 
a sociedade, levando esta rnensagern especialmente para 
outros rnovimentos sociais e para as educadoras e Os 

educadores do campo. 

Urna conquista recente do conjunto das organizaçöes 
de trabaihadores e trabaihadoras do campo, no àrnbito da 
luta por politicas püblicas, foi a aprovaçao das Diretrizes 

Operacionais para a Educaçao Básica nas Escolas do 

Campo (Parecer n o  36/2001 e Resolução n2 1//2002 do 
Conseiho Nacional de Educacao). Outra conquista polItica 
importante é a entrada da questão da Educaçao do Carnpo 
na agenda de lutas e de trabaiho de urn nümero cada vez 
rnaior de rnovimentos sociais e sindicais de trabaihadores 
e trabaihadoras do carnpo, o que vem pressionando sua 
inclusão na agenda de alguns governos rnunicipais, 
estaduais e tarnbém na agenda do governo federal. 4  

Desde 2003 existe no MEC urn Grupo Permanente de Trabaiho de Educacao do 
Campo, que inclui a participaçào de represenlanles de movirnentos sociais e sindicais 
de trabaihadores e trabaihadoras do campo, e em 2004 deve entrar em 
funcionamento uma Coordenadoria da Educacao do Campo vinculada a Secretaria 
de Educacao Continuada, Altabetização e Diversidade (Secad/MEC). 
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Na 1 Conferéncia reafirmamos que o campo é 
espaco de vida digna e que é leg Itima a luta por poRticas 
pübticas especIficas e por urn projeto educativo próprio 
para seus sujeitos. Também foram denunciados os graves 

problemas de falta de acesso e de baixa qualidade da 

educacão püblica destinada a população trabaihadora do 

carnpo. Discutimos propostas, socializamos experiências 
de resistência no campo e de afirmacao de urn outro projeto 

de educaçao. De là para Ca o trabaiho continuou por meio 

da Articulaçao Nacional Por Uma Educação do Campo, 
que seguiu nas mobilizaçoes nos estados e no debate corn 
a sociedade, tevando esta mensagem especialmente para 
outros movirnentos sociais e para as educadoras e os 

educadores do campo. 

Uma conquista recente do conj unto das organizacöes 
de trabaihadores e trabaihadoras do campo, no ámbito da 
luta por poilticas püblicas, fol a aprovacao das Diretrizes 

Operacionais para a Educacao Básica nas Escolas do 

Campo (Parecer n o  36/2001 e Resolucão n° 1/2002 do 
Conseiho Nacional de Educaçao). Outra conquista polItica 
importante é a entrada da questão da Educacao do Campo 
na agenda de lutas e de trabaiho de urn nUmero cada vez 
rnaior de movimentos socials e sindicais de trabaihadores 
e trabalhadoras do campo, o que vern pressionando sua 
inclusão na agenda de alguns governos municipais, 

estaduais e também na agenda do governo federaLs  

Desde 2003 existe no MEC urn Grupo Permanente de Trabaiho de Educaçäo do 
Campo, que inclui a participaco de representantes do movimentos sociais e sindicais 
de trabaihadores e trabaihadoras do campo, e em 2004 devo entrar em 
funcionamento uma Coordenadoria da Educacao do Campo vinculada a Secretaria 
de Educacao Continuada, Alfabetizaçâo e Diversidade (Secad/MEC). 
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a uma questao de origem: o que é mesmo a Educaçäo do 
Campo e quais SãO OS seus fundamentos principals? 

o desaflo teOrico atual é o de construir o paradigma 
(contra-hegemonico) da Educaçao do Campo: produzir 
teorias, construir, consolidar e disseminar nossas 
concepçöes, ou seja, os conceitos, o modo de ver, as 
idéias que conformam uma interpretaçao e urna tomada 
de posicao diante da realidade que se constitui pela 

relaçao entre campo e educação. Trata-se, ao mesmo 
tempo, de socializar/quantificar a compreensão do 
acümub teOrico e prático que ja temos, e de continuar a 
elaboraçao e o panejamento dos próximos passos. 

Este desafio se desdobra em três tarefas 
combinadas: manter viva a memOria da Educacao do 
Campo, continuando e dinamizando sua construção e 
reconstrução pelos seus próprios sujeitos; identificar as 
dirnensOes fundamentals da luta polItica a ser feita no 

mornento atual; e seguir na construcão do projeto politico 
e pedagogico da Educaçao do Campo. 

o texto que se segue busca refletir especialmente na 
direcao desta terceira tarefa, combinada corn a primeira, 
trazendo para o debate alguns elementos a serern 
considerados na construcao deste projeto. 

Não se trata de 'inventar' urn ideário para a Educaçao 
do Campo; isso não repercutiria na realidade concreta, 
que é a que nos interessa transformar, e nem seria urna 
verdadeira teoria. 0 desafio que temos, corno sujeitos que 
colocararn esta 'bandeira em rnarcha', é de abstrair das 
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experiências, dos debates, das disputas em curso, urn 
conjunto de idélas que possarn orientar o pensar 
(especialmente dos educadores) sobre a prática de 
educaçao da classe trabaihadora do campo; e, sobretudo, 
possarn orientar e projetar outras práticas e politicas de 
educacao. Por isso, esse é urn trabaiho que será tanto mais 
leg Itimo quanto realizado de modo coletivo. As idéias aqui 

expostas fazem parte deste movirnento. 

Traços de identidade da Educação do Campo 

Nossa proposta e pensar a Educaçao do Campo 

como processo de construcao de urn projeto de educacao 

dos trabaihadores e das trabaihadoras do campo, gestado 

desde o ponto de vista dos camponeses 
6 
 e da trajetOria 

de luta de suas organizaçOes. Isto quer dizer que se trata 
de pensar a educacao (politica e pedagogicarnente) desde 
os interesses sociais, politicos, culturais de urn deterrninado 
grupo social; ou trata-se de pensar a educação (que é urn 
processo universal) desde uma particularidade, ou seja, 
desde sujeitos concretos que se movimentarn dentro de 
deterrninadas condiçoes soclais de existência em urn 
dado tempo histOrico. A Educaçao do Campo assume sua 
particularidade, que é o vInculo corn sujeitos sociais 
concretos, e corn urn recorte especifico de classe, mas 
sern deixar de considerar a dirnensão da universalidade: 

Camponeses enterididos aqut no sentido de diferentes grupos de trabalhadores 
e trabalhadoras do campo cujo processo de reproduço social se faz na 
contraposiço as relaçOes capitalistas de producao, ainda que subordinado a 
elas. Elementos do debate atuat sobre o campesinato podem ser encontrados em 
Fernandes, 2004. 
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antes (durante e depois) de tudn ela é educação, formaçao 

de seres humanos. Ou seja. a Educacao do Campo faz a 
dialogo corn a teoria pedagogica desde a realidade 
particular dos camponeses, mas preocupada corn a 
educaçào do coniunto da populaçao trabaihadora do campo 
e, mais amplamente, corn a formaçao hurnana. F, 
sobretudo, trata de construir uma educação do povo do 
campo e näc apenas corn ele, nem muito menos para ele. 

Urn dos fundarnentos da construção deste projeto é 
a compreensao da sua rnaterialidade de origem. E este, 
alias, pode ser urn born ponto de partida para clarear as 
concepcoes desde o ponto de vista de quem tern 
compromisso corn sua raiz, sua memória. 

Em resumo, podemos dizer que no contexto originário 
da Educacão do Campo ha como elementos principais: a 
carnpo e a situacão social objetiva das farnIlias 
trabalhadoras nessa epoca, corn o aumento da pobreza, 
a degradaçao da qualidade de vida, a aumento da 
desigualdade social e da exclusão; a barbärie provocada 
pela implantacao violenta do rnodelo capitalista de 
agricultura; neste mesmo contexto a situacao em re$açao 
a educacao: ausência de pal iticas püblicas que garantam 
o direito a educacao e a escola para as camponeses/ 
trabalhadores do campo; ao mesmo tempo, a emergencia 
de lutas e de sujeitos coletivos reagindo a esta situaçao 
social; especialmente as lutas carnponesas e, entre elas, 
a luta pela terra e pela reforma agrária; o debate de uma 
outra concepçao de carnpo e de projeto de 

desenvolvimento que sustente uma nova qualidade de vida 

I
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para a populaçao que vive e trabaiha no campo; vinculadas 

ou não a estas lutas socials, a presença significativa de 
experiências educativas que expressam a resistência 

cultural e polItica do povo camponOs frente as diferentes 
tentativas de sua destruiçao. 

A Educacao do Campo se constitui a partir de uma 
contradicão que é a própria contradiçao de classe no 
campo: existe urna incompatibilidade de origem entre a 
agricultura capitalista e a Educacao do Campo, 
exatamente porque a primeira sobrevive da exclusão e 
morte dos camponeses. que SO os sujeitos principals da 
segunda. Em nosso debate isto tern sido referido corno a 
principal oposicao corn a educacao rural ou para o rneio 

rural, que historicamente tern sido o norne dado as 
iniciativas do Estado de pensar a educação da populaçao 
trabalhadora do campo, de modo a escamotear esta 
contradiçao e faze-la de objeto e instrumento executor de 
poilticas e de modelos de agricultura pensados em outros 
lugares, e para atender a outros interesses que não as seus 
como grupo social, classe e pessoas.' 

0 movirnento inicial da Educacao do Cam pa foi a de 
uma articulaçao politica de organizaçoes e entidades para 

denüncia e luta por polIticas pUblicas de educacao no e do 
campo, e para mobilizaçao popular em torno de urn outro 
projeto de desenvolvirnento. Ao mesmo tempo tern sido 
urn movimento de ref lexão pedagógica das experiëncias 

Hojo ha tarnbém o surgimento em alguns lugares da expressão "educacao no 
campo, que se vincula a grupos corn estes mesmos interesses politicos 
conservadores. 



de resistëncia camponesa, const'tuindo a expressao, e aos 

poucos o conceito de Educacao do Campo. 

Outro fundamento da construçao deste projeto 

politico e pedagOgico é o diálogo corn a teoria pedagógica. 
Não foi a pedagogia que inventou a Educação do Campo, 
mas ela nao se constitul como urn projeto de educacao 

sem o diálogo corn a teoria pedagógica, corn as questOes 
universais dq pedagogia e da educacão. 0 diálogo se dá 
em tomb de uma concepçao de ser humano, cuja formaçao 
é necessária para a prOpria implernentacao do projeto de 

carnpo e de sociedade que integra o projeto da Educação 
do Campo. 

0 dialogo principal terá que ser corn urna deterrninada 
tradiçao pedagogica crItica, vinculada a objetivos politicos 
de ernancipacao e de luta por justiça e igualdade social. 
Neste veio teôrico ha pelo rnenos três referências 
prioritárias. A primeira delas é a tradição do pensamento 
pedagOgico socialista, que pode nos ajudar a pensar a 
relacao entre educacao e producao desde a realidade 
particular dos sujeitos do campo; tarnbém nos traz a 
dimensäo pedagOgica do trabaiho e da organizacao 
coletiva, e a ref!exão sobre a dimensão da cultura no 
processo histOrico, que podemos hoje cornbinar corn 
algurnas questOes especificas dos processos de 
aprendizagem e ensino que nos vêm de estudos mais 
recentes da psicologia sociocultural e de outras ciências 

que buscarn compreender rnais a fundo a arte de educar, 
desde urna perspectiva hurnanista e critica. 
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A segunda referenda para esta interlocuçao é a 
Pedagogia do Oprimido e toda a tradiçao pedagógica 
decorrente das experiências da Educaçao Popular, que 
incluem o dialogo corn as matrizes pedagOgicas da 
opressao (a dimensão educativa da prOpria condicão de 
oprirnido) e da cultura (a cultura como formadora do ser 
hurnano), especialrnente em Paulo Freire. A Educacao 
do Campo talvez possa ser considerada uma das 
realizacoes práticas da pedagogia do oprimido, a medida 
que afirma os pobres do campo corno sujeitos legitimos 
de urn projeto emancipatório e, por isso mesmo, educativo. 

E a terceira referência pedagógica para a Educaçao 
do Campo vern de urna reflexäo teOrica mais recente, que 

estamos chamando de Pedagogia do Movimento, que 
também dialoga corn as tradiçoes anteriores, mas se 
produz desde as experlOncias educativas dos próprios 
movimentos sociais, em especial dos movimentos sociais 
do Campo. Trata-se de uma matriz pedagógica cuja 
constituicao teOrica se dá no mesmo tempo histórico da 
Educaçao do Campo. Podemos dizer então que se trata 
de urn diálogo que ao mesmo tempo será formulacao de 
suas concepcoes e de seus desdobramentos práticos. 
Esta e, pois, uma reflexão pedagogica que a Educacao 
do Campo está ajudando a construir, na perspectiva talvez 
de chegarmos a produzir uma tradiçao pedagOgica que 
tenha corno referências o campo e as lutas soclais. 

Pressupondo, então, este inIcio de diálogo que já 
existe entre uma leitura da materialidade de origem da 
Educaçao do Campo e este veio da teoria pedagágica, 
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podernos prosseguir na ref lexão proposta por este texto e 
identificar alguns tracos considerados fundarnentais na 
construcao do projeto politico e pedagógico da Educacao 

do Campo. São os seguintes: 

1. Formação humana vinculada a 
uma concepcao de campo 

A materialidade de origem da Educacao do Campo 
projeta/constrOi urna determinada totalidade de relacoes 
que Ihes são consfitutivas. Antes (ou junto) de uma 
concepçao de educação ela é uma concepcao de campo: 
porque, neste caso, como pensamos 0 campo pensamos 

a educacao; se pensarmos o campo como latifündio nao 
temos como pensar a Educacão do Campo; se pensarmos 
a Reforma Agrária como uma polItica social ou corn pensa-
tOria apenas, nao vamos pensar em urn sistema piblico 
de educacão para os camponeses. 

Esta é uma idéia muito importante na propria 
concepcão de educacão: de certo modo ela recupera urn 
dos elementos constituintes da história da pedagogia e 
reforça uma idéia forte nos rnovimentos sociais: o vInculo 
de origem da educacao, ou de urn projeto educativo, corn 
urn projeto politico, corn urn projeto social. A teoria 
pedagOgica historicarnente surgiu para dar conta da 
intencionalidade da forrnacao do ser humano capaz de ser 
sujeito construtor de urn determinado projeto de sociedade. 
E rnuitas vezes esta vocacao de origern é escarnoteada, 
ou afirrnada corno 'coisa da esquerda'. 
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Pensar a educacao desde ou junto corn uma 
concepcao de campo significa assumir uma visão de 

totalidade dos processos sociais; no campo dos 
movimentos sociais significa urn alargamento das questOes 
da agenda de lutas; no campo da polltica püblica significa 
pensar a relação entre uma politica agrária e uma polItica 
de educação, por exemplo; ou entre politica agrIcola, 
politica de saUde, e politica de educaçao. E na dimensão 
da reflexão pedagógica significa discutir a arte de educar, 

e os processos de formaçao humana, a partir dos 
parâmetros de urn ser hurnano concreto e historicamente 
situado. 

A visäo de campo da Educaçao do Campo está em 
construçao. E urn dos desafios do debate politico e teórico 
em curso. Mas ha algumas questoes/posiçoes que já foram 
incorporadas ao nosso ideário: 

a) A Educaçao do Campo é incompativel corn o modelo 
de agricultura capitalista que combina hoje no Brash 
latifUndio e agronegócio, exatarnente porque eles 

representam a exclusão da maioria e a morte dos 
camponeses. 8  Educação do Campo combina corn 
Reforrna Agraria, corn agricultura camponesa, corn 
agroecologia popular. E é este, pois, o debate politico que 
nos interessa fazer: coma combater a latifUndio e a 
agricultura centrada no negócio; e corno fortalecer urn 
modelo popular de agricultura, identificando as 
caracterIsticas da produçao camponesa que devem ser 

Urna anAlise detaihada do que representa para a populacao trabaihadora do 
campo este modelo de agricultura pode ser encontrada em Otiveira, A. U., 2004 e 
Carvaiho. H.M.,2004. 
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• preservadas, e tambérn as que devem ser transformadas 
na perspectiva de urn outro projeto de desenvolvirnento. 

A Educacao do Carnpo tern urn vinculo de origem corn 
as lutas sociais carnponesas. Pensa a educacao dos 
sujeitos do carnpo desde o vinculo corn a luta pelos direitos 
das mulheres camponesas, corn a luta pela Reforrna Agraria 
e por urn projeto carnponês de desenvolvimento do carnpo, 

corn a luta pela democratizacao do acesso a água; corn a 

luta das crianças pelo seu direito a infáncia. A Educacào 
do Carnpo não precisa e nem deve ser urn projeto de 
educacao apenas dos camponeses nern apenas de quem 

participa de lutas sociais; rnas este vInculo lhe confere urn 
traço de identidade irnportante e que não pode ser perdido. 

A Educação do Carnpo defende a superaçao da 
antinornia rural e urbano e da visäo predorninante de que 
o rnoderno e rnais avancado é sempre o urbano, e que a 
tendência de progresso de urna localidade se mede pela 
dirninuicao de sua populacao rural. Existe toda uma outra 
rnatriz de pensarnento, corn a qual nos identificamos, que 
busca construir urn outro olhar para esta relaçao: carnpo e 
cidade vistos dentro do princlpio da igualdade social e da 
diversidade cultural. Está inclulda neste debate a 
necessidade de rever a forrna arbitrária atual de 
classificacao da população e dos rnunicipios corno urbanos 
ou rurais; ela dá urna falsa visão do significado da 
populaçäo do campo em nosso pals, e tern servido corno 
justificativa para a ausOncia de polIticas püblicas 
destinadas a ela. 
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d) A Educacao do Campo participa do debate sobre 

desenvolvimento, assumindo urna visao de totalidade, em 

contraposicao a visão setorial e exciudente que ainda 

predomina em nosso pals; e reforcando a idéia de que é 
necessário e possIvel fazer do campo uma opcao de vida, 
vida digna. Nesta perspectiva, é preciso avancar na 
reflexão que combina diferentes politicas voltadas a 
populaçao do campo, e que vincula a educação a urn 
projeto de desenvolvimento corn diferentes dimensöes; isto 
nao pode ser confundido corn o atrelamento da educaçào 
a modelos econôrnicos estreitos, visão muito prOpria da 
charnada educaçao rural no Brasil. A Educaçao do 
Campo se afirma no combate aos 'pacotes' (tanto 
agrIcolas como educacionais) e na tentativa de fazer das 
pessoas que vivem no carnpo instrurnentos de implantacao 
de modelos que as ignoram ou escravizam. Tambérn se 

contrapoe a visao estreita de educacao como preparacao 
de mão-de-obra e a servico do mercado. 

2. Luta por poilticas püblicas que garantam 

o acesso universal a educação 

Urn dos tracos fundamentais que vém desenhando a 
identidade do movimento Por Uma Educacão do Carnpo 

é a luta do povo do campo por po/Iticas püblicas que 

garantarn o seu direito a educacao e a uma educacao que 

seja no e do campo. No: a povo tern direito a ser educado 

Uma análise da relacão entre educacäo rural e rnoclelo de açjricultura capitalista 
no Brasil pode ser encontrada no texto de Julieta Costa Calazans: Para 
compreender a educacao do Estado no meio rural. (Therrien e Damascono, 1993). 
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no lugar onde vive; Do: o povo tern direito a uma educaçao 
pensada desde o seu lugar e corn a sua participacao, 
vinculada a sua cultura e as suas necessidades humanas 
e soclais. (Caldart, 2002) 

Somos herdeiros e continuadores da luta histôrica 
pela constituiçao da educaçao coma urn direito universal: 

urn direito humano, de cada pessoa em vista de seu 
desenvolvimento mais pleno, e urn direito social, de 
cidadania ou de participaçao mais crItica e ativa de todos 
na dinàmica da sociedade. Como direito não pode ser 
tratado coma serviço nem como polItica compensatOria; 
muito menos como mercadoria. 

A Educacao do Campo tern se desenvolvido em 
muitos lugares par melo de prograrnas, de práticas comuni-
tárias, de experiências pontuais. Näo se trata de desvalo-
rizar ou de ser contra estas iniciativas porque elas tern sido 
uma das marcas de nossa resistëncia. Mas é preciso ter 
clareza de que isto nao basta. A educaçao somente se 
universaliza quando se torna urn sistema, necessariamente 
püblico. Não pode ser apenas sorna de projetos e 
programas. Par isso nossa luta é no campo das pal Iticas 
pUblicas, porque esta é a ünica maneira de universalizar o 
acesso de todo o povo do campo a educacao. 

Näo se trata, então, de ficar em urn debate meramente 
corporativo, e igualmente setorial. A Educação do Carnpo 
precisa estar inserida no debate geral sobre a educacao 

Na identiticaqao dos traços do projeto politico e pedagOgico da Educaçao do 
Campo rocupero aqui elementos de uma retlexäo iniciada no texto Por uma 
Educa cáo do Campo: IragO5 de uma identidade em construçao, 2002. 
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nacional, vinculado por sua vez ao debate mais amplo 

sobre urn projeto de desenvolvimento de pals. E no debate 
atual sobre a construçao de urn sistema nacional de 
educacao, é preciso não deixar de discutir qual e a lugar 

da Educacao do Gampo dentro dele, e no proprio processo 
de sua construção: como pensar em uma PolItica de 
Educacão do Campo desvinculada de uma Polltica 
Nacional de Educacao? E como pensar em urna Poiltica 

Nacional de Educacao sem incluir a Educacao do Campo? 

E e preciso pensar também que tratar do direito 

universal a educacão é mais do que tratar da presenca de 
todas as pessoas na escola; é passar a olhar para a jeito 
de educar quem é sujeito deste direito, de modo a construir 

uma qualidade de educacao que forme as pessoas como 

sujeitos de direitos, capazes de fazer a luta permanente 

pela sua conquista. Neste sentido, a experiéncia dos 
movimentos sociais na formação da consciência do direito 
precisa ser recuperada e valorizada pela Educacão do 

Campo. 

3. Projeto de educação dos e não para Os camponeses 

A Educacao do Campo se identifica pelos seus 
sujeitos: é preciso compreender que, por trás de uma 
indicaçao geográfica e de dados estatisticos isolados, está 
uma parte do povo brasileiro que vive neste lugar e desde 
as relaçoes sociais especificas que compOern a vida no e 
do campo, em suas diferentes identidades e em sua 
identidade comum; estäo pessoas de diferentes idades, 
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estão fam Ilias, comunidades, organizaçôes, movimentos 

sociais. A perspectiva da Educaçao do Campo é 
exatamente a de educar as pessoas que trabaiham no 
campo, para que se encontrern, se organizem e assumarn 
a condiçao de sujeitos da direçao de seu destino. 

Trata-se de uma educaçao dose não para Os sujeitos 
do campo. Feita, sim, por meio de poilticas püblicas, mas 

construldas corn os prOprios sujeitos dos direitos que as 
exigem. A afirmaçao deste traço que vern desenhando 
nossa identidade e especialmente importante se levamos 
em conta que, na histôria do Brasil, toda vez que houve 
alguma sinazaçao de poiltica educacional ou de projeto 
pedagOgico especifico isto foi feito para o melo rural e 
muito poucas vezes corn os, ou ainda menos, pelos 
sujeitos do campo. Além de não reconhecer o povo do 
campo como sujeito da poiltica e da pedagogia, sucessivos 
governos tentaram sujeitá-Io a urn tipo de educaçao 
domesticadora e atrelada a modelos econômicos 
pe rversos. 

Este e urn traço do projeto polItico e pedagógico da 
Educaçao do Campo que não podernos perder jamais, 
porque estarnos diante de urna grande novidade histOrica: 
a possibilidade efetiva de os camponeses assurnirern a 
condiçao de sujeitos de seu prôprio projeto educativo; de 
aprenderem a pensar seu trabaiho, seu lugar, seu pals e 
sua educaçao. E a concretizaçâo da Pedagogia do 
Oprimido, talvez entre seus sujeitos mais legitimos. 

Precisarnos ainda desdobrar na ref lexão do projeto 
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da Educacao do Campo o debate sobre pedagogias e 
metodologias que trabalhem a capacitacao real do povo 
para esta atuacao como sujeito; sujeito da construção de 
poilticas püblicas, sujeito da construcao de projetos de 
desenvolvimento, sujeito de sua organização coletiva e de 
lutas sociais, sujeito da reflexão polItica, e da reflexão 
pedagOgica sobre seu proprio processo de formação 
como sujeito. 

4. Movimentos sociais coma sujeitos 
da Educacao do Campo 

A Educação do Campo somente se tornará uma 
realidade efetiva, como ideário, projeto educativo e politica 
püblica de educaçao, se permanecer vinculada aos 
movimentos sociais. 0 protagonismo dos camponeses, ou, 
mais amplamente, dos trabalhadores e das trabalhadoras 
do campo, na construção deste projeto, tern sido garantido 
por meio do protagonismo dos movimentos sociais na luta 
e no debate politico e pedagógico da Educacao do Campo. 
o do campo não se refere, pois, a uma participação 
espontânea e desorganizada do povo, facilmente 
manipulada e neutralizada. Urn dos objetivos politicos da 
Educaçao do Campo e ajudar na mobilizaçao e 

organização dos camponeses em movimentos sociais que 
fortaleçam e identifiquem sua presença coletiva na 
sociedade e que sejam seu espaco principal de educacao 
para a participacão e para as lutas sociais necessárias. 

Isto nao significa afirrnar que a Educaçao do Campo 
é urn projeto de educacao apenas daquelas pessoas que 
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já participam de movimentos sociais, ou que neste debate 
nao ha lugar para o Estado ou para outras entidades e 
categorias sociais. A Educaçäo do Campo precisa pensar 
a educaçao do conjunto da populacao do campo, mas seu 
projeto educativo está sendo construldo desde urna 
perspectiva de classe e desde a experiência polItica e 
pedagOgica dos movimentos sociais camponeses. Isso 

também é algo inédito na história de nosso pals, e é urn 
traço de nossa identidade a ser cultivado corn muito 

cuidado. Ao mesmo tempo ha grande desafio para as 
movimentos: descentrar-se de suas demandas educativas 
especificas para pensar em urn projeto de educaçao para 
o conjunto do povo brasileiro que trabaiha e vive no e do 
campo. 

E este vinculo corn as lutas socials, corn os 
movimentos sociais, que coloca a Educacao do Campo 
como herdeira e ao mesrno tempo construtora da 
Pedagogia do Movirnento, que aos poucos se conforrna 
como componente importante da tradicao pedagogica 
vinculada a processos de transformação social e de 
emancipaçao hurnana. 

A Pedagogia do Movimento reflete sabre como as 
movimentos sociais se constituem como matriz pedagO-
gica a medida que atuam corno educadores ou como 
sujeitos pedagogicos da formaçao de novas sujeitos 
sociais, capazes de interferir de alguma forma no cenãrio 
poRtico da sociedade atual. E as movimentos fazem isso 
näo apenas quando ou se trabaiham no campo especIfico 
da educaçao, mas também e principalmente quando sua 
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dinâmica de luta e de organização intencionaliza urn projeto 

de formacao. Deste projeto de forrnacão humana que vem 
sendo desenhado por movimentos sociais de nosso tempo, 

e possivel extrair algumas preciosas liçoes de pedagogia 

sobre como intencionalizar muitas das práticas de 

Educação do Campo. 

Esta visao pedagOgica inverte a logica de pensar a 

educação: em vez de pensar uma acao pedagogica para 
dinamizar ou "modernizar" a sociedade rural, como é a 
visao da chamada educacão rural, a que ternos que pensar 
é em acoes pedagógicas sintonizadas corn a dinámica 
social do campo, acelerada pela presenca dos rnovimentos 
sociais. lsto implica em todo urn outro tipo de reflexão 
pedagógica e metodolOgica a ser feita em cada urn dos 
espacos intencionais de educaçào, incluindo a escola. 

0 vInculo da Educacao do Campo corn os 
movimentos sociais aponta, além disso, para algumas 
dimensöes da formaçäo humana que não podern ser 
esquecidas em seu projeto politico e pedagOgico: pensar 
que precisamos ajudar a educar não apenas trabaihadores 
do carnpo, mas tambérn lutadores sociais, militantes de 
causas coletivas e cultivadores de utopias soclais 
libertárias. Que formaçao dá corid disso, e como 
desenvolvé-la nos diferentes espacos educativos, são 
questöes que também precisarn ser desdobradas na 

discussão deste projeto. 



5. VInculo corn a matriz pedagógica 
do trabaiho e da cultura 

A Educacao do Campo nasceu colada ao trabaiho e 
a cultura do campo. E nao pode perder isso em seu projeto. 
A leitura dos processos produtivos e dos processos 
culturais formadores (ou deformadores) dos sujeitos do 
campo é tarefa fundamental da construçao do projeto 
politico e pedagógico da Educaçao do Campo. 

0 trabalho formafproduz o ser humano. A Educação 
do Campo precisa recuperar toda uma tradiçao pedagô-

gica de valorização do trabaiho como principio educativo, 
de compreensão do vInculo entre educacao e produçao e 
de discussão sobre as diferentes dimensöes e métodos 
de formaçao do trabalhador, de educação profissional, 
cotejando todo este acümulo de teorias e de práticas corn 
a experiëncia especifica de trabaiho e de educaçao dos 
camponeses. 

0 projeto da Educacao do Campo precisa estar 
atento para os processos produtivos que conformam hoje 
o ser trabalhador do carnpo e participar do debate sobre 
as alternativas de trabaiho e opcöes de projetos de 
desenvolvimento locals e regionais que podem devolver 
dignidade para as familias e as comunidades camponesas. 
Pensar isso do ponto de vista pedagOgico rnais amplo, 
como processos de hurnanização-desumanização dos 
sujeitos, e pensar coma estes processos podem/devem 
ser trabalhados nos diferentes espacos educativos do 
campo. 0 que significa hoje fazer a formaçao das trabaiha- 
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doras e dos trabaihadores jovens e adultos do campo? E 
o que significa educar as crianças e os adolescentes das 
escolas do campo, levando em conta a formacao de sua 
identidade de trabaihador, e especificamente sua 
identidade de trabaihador do campo? 

A cultura também forma o ser humano e dá as 
referéncias para o modo de educá-Io; sao Os processos 
culturais que ao mesmo tempo expressam e garantem a 
própria açao educativa do trabaiho, das relaçoes sociais, 
das lutas sociais. A Educaçâo do Campo precisa recuperar 
a tradiçào pedagogica que nos ajuda a pensar a cultura 
como matriz formadora, que nos ensina que a educacao é 
uma dimensão da cultura, que a cultura é uma dimensão 
do processo histórico, e que processos pedagógicos são 
constituidos desde urna cultura e participam de sua 
reproduçao e transformaçao simultaneamente. 

Quando dizemos que os movimentos soclais são 
educativos é exatamente compreendendo que estão 
provocando processos sociais que ao mesmo tempo 
reproduzem e transformam a cultura camponesa, ajudando 
a conformar urn novo jeito de ser humano, urn novo modo 
de vida no campo, uma nova cornpreensão da história. A 
Educaçao do Carnpo precisa ser a expressão (e o 
movirnento) da cultura camponesa transformada pelas lutas 
sociais do nosso tempo. 

Pensar a educaçao vinculada a cultura significa 
construir uma visão de educação em uma perspectiva de 
longa duração, ou seja, pensando em termos de formaçao 

- i \ )i 	 33  



das geraçoes. E isto tern a ver especialmente corn a 
educacao de valores. A Educacao do Campo, além de se 
preocupar corn o cultivo da identidade cultural camponesa, 

precisa recuperar Os veios da educacão dos grandes 

valores hurnanos e sociais: emancipação, justiça, 

igualdade, liberdade, respeito a diversidade, bern como 

reconstruir nas novas geracoes o valor da utopia e do 
engajamento pessoal a causas coletivas, humanas. 

0 vmnculo corn as matrizes formadoras do trabaiho e 
da cultura nos remete a pensar em outro traço rnuito 

importante para a Educaçao do Campo: sua dimensão de 
projeto coletivo e de concepcao mais arnpliada do que 
sejam as relacOes pedagógicas. 0 trabalho e a cultura são 
producOes e expressOes necessariamente coletivas e não 

individuais. Raiz cultural, que inclui o vinculo corn 
determinados tipos de processos produtivos, significa 
pertenca a urn grupo, identificacão coletiva. As relaçoes 
interpessoais (educador-educando) são inerentes a 
concretização do ato educativo, mas se trata de pensá-!as 
não como relaçao individuo-indivIduo para formar 
individuos, mas sim como relacoes entre pessoas 
culturalmente enraizadas, para formar pessoas que se 
constituem como sujeitos humanos e sociais. 

Esta compreensão pode fazer muita diferença no jeito 
de fazer a educação e por isso deve ser uma preocupacão 
especIfica na formacão dos educadores e das educadoras 

do campo. 
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6. Valorizaçao e formaçao dos educadores 

A Educaçao do Campo também se identifica pela 
valorizaçäo da tarefa especIfica das educadoras e dos 
educadores. Sabemos que em muitos lugares elas e eles 
tern sido sujeitos importantes da resistência social da 

populaçao do campo, especialmente nas escolas. E que 
tern estado a frente de muitas lutas pelo direito a educacao 
e para impedir o fechamento de escolas nas comunidades 
camponesas. 

A Educaçao do Campo tern construIdo urn conceito 
mais ala rgado de educador. Para nOs é educadora aquela 
pessoa cujo trabaiho principal é o de fazer e o de pensar a 

formaçao humana, seja ela na escola, na famIlia, na 
comunidade, no movimento social; seja educando as 
crianças, os jovens, os adultos OU os idosos. Nesta 
perspectiva todos somos de alguma forma educadores, 
mas isto nao tira a especificidade desta tarefa: nem todos 
temos como trabaiho principal o de educar as pessoas e 

o de conhecer a complexidade dos processos de 
aprendizagem e de desenvolvimento do ser humano, em 
suas diferentes geracOes. 

Construir a Educaçao do Campo significa formar 
educadores e educadoras do campo para atuacão em 
diferentes espacos educativos. E se defendemos urna 
formaçao especifica e porque entendemos que boa parte 
deste ideário que estamos construindo é algo novo em 
nossa prOpria cultura. Ha urna nova identidade de educador 
que precisa ser cultivada, ao mesmo tempo em que ha 
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toda uma tradiçao pedagOgica e urn acümulo de 
conhecimentos sabre a arte de educar que precisa ser 
recuperada e trabalhada desde esta intencionalidade 

educativa da Educacao do Cam p0. 

For isso o projeto politico e pedTagOgico da Educaçao 
do Campo deve incluir uma ref lexão sobre qual o perfil do 
profissional de educacao de que precisamos e sobre 
corno se faz esta formacao. Pensar sobre como os 
educadores e as educadoras tern se forrnado nos proprios 
processos de construçao da Educacao do Campo e como 
issa pode ser potencializado pedagogicamente em 
programas e polIticas de formacão especIficas. 

7. Escola como urn dos objetos 
principais da Educacao do Campo 

A Educaçao do Campo não cabe em uma escola, 
mas a luta pela escola tern sido urn de seus tracos 
principals. Isso ocorre porque: a negaçao do direito a escola 

é urn exemplo emblernático do tipo de projeto de educaçao 
que se tenta irnpor aos sujeitos do campo; o tipo de escola 
que está ou nem está rnais no campo tern sido urn dos 
cornponentes do processo de dominaçao e de degradacão 
das condicoes de vida dos camponeses; a escola tern uma 
tarefa educativa fundamental, especialmente na formacao 
das novas geracOes; e a escola pode ser urn espaco efetivo 
de fazer acontecer a Educacao do Campo, e pode ter urn 
papel importante na disputa de hegemonia de projeto de 

campo, de sociedade e de formação humana. 
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Nessa perspectiva, a escola terá tanto mais lugar no 
projeto politico e pedagógico da Educação do Campo se 
não se fechar nela mesma, vinculando-se corn outros espaços 
educativos, corn outras politicas de desenvolvirnento do 
campo e corn a prapria dinârnica social ern que estão 
envolvidos os seus sujeitos. 

Compreender o lugar da escola na Educaçao do 
Campo é compreender o tipo de ser humano que ela precisa 
ajudar a forrnar e corno pode contribuir corn a formaçao dos 
novos sujeitos soclais que vêrn se constituindo no campo hoje. 
A escola precisa cumprir a sua vocaçao universal de ajudar 
no processo de humanizaçao das pessoas e corn as tarefas 
especificas que pode assurnir nesta perspectiva. Ao rnesrno 
ternpo é chamada a estar atenta a particularidade dos 
processos sociais do seu ternpo histOrico e ajudar na 
forrnação das novas geraçôes de trabalhadores e de 
militantes sociais. 

A Escola no projeto da Educaçao do Campo 

Nào se trata de propor algurn modelo pedagógico 
para as escolas do campo, mas sirn de construir 
coletivamente algumas referências para processos 
pedagógicos a serern desenvolvidos pela escola e que 
permitarn que ela seja obra e identidade dos sujeitos que 
ajuda a formar, corn tracos que a identifiquern corn o projeto 
politico e pedagOgico da Educação do Campo. 

Para construir referências comuns as escolas 
vinculadas a este projeto de educacäo precisamos antes 
pensar ern alguns aspectos principals do que é o trabalho 
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especIfico da escola, ou quais as funçoes sociais que 
assume ou deve assumir, já dialogando corn a 
intencionalidade poiltica e pedagOgica da Educaçao do 
Campo. Estamos pensando ainda em aspectos ou tarefas 
gerais, que depois precisam ser desdobradas e pensadas 
pedagogicamei ite a partir dos diferentes sujeitos que estäo 
nas escolas concretas, do vInculo que cada escola pode 
ter corn projetos de desenvolvimento local ou regional e 
levando em conta as diferenças de cada ciclo da vida e de 

cada modalidade de escola. 

Alguns aspectos do trabalho especIfico da escola que 
em nosso entender merecem destaque e sobre os quais 
deveremos aprofundar nossa reflexão: 

1. Socializacão ou vivência de 
relacoes soclais 

Esta é uma tarefa historicamente atribulda a escola: 
a socializacao das novas geracoes. So que esta 
socializaçao geralmente foi vista como adaptacao das 
pessoas ao formato da sociedade existente; educar para 
dirninuir ao máxirno o nümero dos chamados 
"desajustados" e que insistem em querer mudar o mundo. 

Mas podemos pensar a social izacão desde urn outro 
ponto de vista e então perceber que de fato esta é urna 
tarefa importante e especIfica (embora não exclusiva) da 
escola: compreendé-la como tempo e espaco de vivéncia 
de relaçoes sociais que vão formando urn determinado 
jeito de ser humano, que bern pode ser o que se constitui 
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coma sujeito consciente de transformaçoes, inclusive da 
sociedade. Ou seja, a socializaçao pode se dar desde a 
referenda do individualismo ou da cooperacao e da 
preocupaçao corn a bern-estar coletivo; dos objetivos de 

consumo e de 'se dar bern na vida', ou dos valores da 
justiça e da igualdade; desde a perspectiva de mudar a 
realidade ou de deixar tudo como está, acomodando-se a 
lOgica social dominante. 

A escola costuma ser urn dos primeiros lugares em 
que a criança experimenta, de modo sistemático, relaçOes 
sodlais mais amplas das que vive em famulia, e de urna 
intencionalidade politica e pedagógica nessa dimensão 
pode depender muitos dos tracos de seu caráter, muitos 
dos valores que assurna em sua vida. Mesmo as crianças 
que tern cedo uma experiência social muito densa, que e 
a de participar corn suas famIlias de movimentos sociais, 
como e a caso das crianças sem-terra, por exemplo, é na 
escola que costumam encontrar o espaco para trabalhar 
ref lexiva e emocionalmente as relacoes soclais vividas na 
luta pela terra, e então incorporá-las coma tracos culturais 
em sua vida infantil, e talvez também depois. 

Na escola sempre ha algum tipa de socialização, 
porque sempre ha relaçOes sociais. Mas nem sempre isto 
integra a projeto pedagógico e a intencionalidade do 
trabalho dos educadores. E, neste aspecto, é precisa ter 
bern presente que a principal componeñte curricular da 
escola é ela mesma: a experiencia cultural de escola é 
pedagagicamente muito mais significativa do que a 
tematizaçãa da socializacão ou apenas a tentativa de 
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transformar determinadas relaçoes soclais em conteUdo 

discursivo de sala de aula. 

A escola socializa a partir das práticas que desenvolve; 
por rneio do tipo de organização do trabaiho pedagogico que 
seus sujeitos vivenciarn e das formas de participacão que 
constituern seu cotidiano. São as acoes que revelam as 
referências cuTturais das pessoas, educandos e educadores. 

E e trazendo a tona estas referéncias que elas podem ser 

coetivamente recriadas e reproduzidas. 

A Educacao do Campo precisa incluir em seu projeto 

pedagógico uma reflexão cuidadosa e mais aprofundada 
sobre como acontecem no cotidiano da escola os processos 
de socializacão, sua retacão corn os processos de 
conservação e de criacão de culturas e corn a formacao dos 
novos sujeitos sociais do campo. Também precisa fazer a 

reflexão especIfica sobre que outros processos de 
sociaiização estão forrnando hoje as novas geraçoes de 
trabaihadores e trabaJhadoras do carnpo e que tracos devem 
ser enfatizados p&a intencionalidade pedagogica da escola 
na perspectiva de urn novo projeto de desenvolvirnento. 

2. Construcão de uma visão de mundo 

A escola muitas vezes trabaiha conteUdos fragrnen-
tados, idéias soltas, sem relacao entre si e muito menos 
corn a vida concreta; são mu lbs estudos e atividades sern 

sentido, fora de urna totalidade, que deveria ser exatarnente 
a de urn projeto de formacao hurnana. 
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E tarefa especIfica da escola ajudar a construir urn 
ideário que orienta a vida das pessoas e inclui também as 
ferramentas culturais de urna leitura mais precisa da 
realidade ern que vivem. E ajudar a construir urna visão de 
mundo significa em primeiro lugar fazer o inventário das 
concepcoes que educandos e educadores carregarn em 
Si; significa também enraizar as pessoas na histOria, para 
que se cornpreendam como parte de urn processo 
histárico. E isso tudo para tornar consciente, explicitar, 

interpretar, questionar, organizar, firmar ou revisar idéias e 
convicçOes sobre o mundo, sobre a história, sobre a 
realidade rnais prOxirna, sobre si mesrnos. 

Para que a escola cumpra esta tarefa é necessãrio 
que a escoiha dos conteüdos de estudo e a selecäo de 
aprendizados a serem trabalhados em cada mornento nao 
seja aleatOria, rnas feita dentro de uma estratégia mais 
arnpla de formacao hurnana. E que se busque coerência 
entre teoria e prática; entre o que se estuda e o ambiente 
cultural da escola. Urn born critério então para a escolha 
dos conteüdos pode ser este: analisar em que rnedida se 
relacionarn ou se constituern corno ferrarnentas para a 
construçao de uma visão de rnundo, urn ideário de vida. 
Tarnbérn se eles permitern aos educandos aprender como 
pensar sobre o que faz, o que estuda e o que pensa. 

Na Educaçào do Campo é preciso refletir sobre 
como se ajuda a construir desde a infância uma visäo de 
mundo critica e histOrica; como se aprende e corno se 
ensina nas diferentes fases da vida a olhar para a realidade 
enxergando seu movimento, sua historicidade e as relaçoes 
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que existem entre uma coisa e outra; como se aprende e 
como se ensina a tomar posicão diante das questöes do 
seu tempo; a respeitar e ao mesmo tempo reconstruir 
modos de vida; como se aprendern e como se ensinarn 
utopias sociais e corno se educarn valores humanistas; 
também corno se educa o pensar por conta própria e o 
dizer a sua patavra, e como se respeita uma organização 
coletiva. 

3. Cultivo de identidades 

Esta também é uma das funcoes da escola: trabaihar 
com Os processos de percepçao e de formaçao de 
identidades, no duplo sentido de ajudar a construir a visao 
que a pessoa tern de Si mesma (autoconsciéncia de quem 
é e corn o que ou corn quem se identifica), e de trabaihar 
os vInculos das pessoas corn identidades coletivas, 
sociais: identidade de carnponès, de trabaihador, de 
rnembro de uma cornunidade, de participante de urn 
rnovimento social, identidade de gênero, de cultura, de 
povo, de naçao. 

E este é, de fato, urn aprendizado hurnano essencial: 
olhar no espelho o que sornos e queremos ser; assumir 
identidades pessoais e socials, ter orguiho delas, e enfrentar 
O desafio do rnovirnento de sua perrnanente construçao e 
reconstrucao. Educar é ajudar a construir e a fortalecer 
identidades; desenhar rostos, forrnar sujeitos. Isso tern a ver 
corn valores, rnodo de vida, rnemória, cultura. 
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As identidades se formarn nos processos sociais. 0 
papel da escola será tanto mais significativo se ela estiver 
em sintonia corn os processos sociais vivenciados pelos 
seus educandos e educadores, e se ela mesma consegue 
se constituir como urn processo social, cumprindo a tarefa 
da socializaçao de que tratarnos antes, capaz de ajudar a 
construir e fortalecer identidades. 

Pensando desde a intencionalidade polItica e 
pedagOgica da Educaçao do Carnpo, ha pelo menos trës 
aspectos que a escola deveria trabaihar corn mais ênfase 
para ajudar no cultivo de identidades: 

a) Auto-estima: a escola tern urn papel que não pode ser 
subestirnado na forrnaçao da auto-estirna de seus 
educandos (e tarnbérn de seus educadores). E isto é muito 
irnportante para a Educacao do Carnpo, ja que ern muitas 
comunidades carnponesas existe urn traço cultural de 
baixa auto-estima acentuado, fruto de processos de 
dorninacao e alienação cultural rnuito fortes, que precisarn 
ser superados em uma forrnação emancipatória dos 
sujeitos do carnpo. 

Para que a escola assurna a tarefa de fortalecer a 
auto-estirna dos seus educandos, alérn de todo urn trabalho 
ligado a rnernória, a cultura, aos valores do grupo, é preciso 
pensar especialmente na postura dos educadores e 
tarnbém na transforrnaçao das didáticas, ou do jeito de 
conduzir as atividades escolares. Porque isso vai fazer 
diferença no sentirnento que se forrna no educando ao 
realizá-las. Estudos indicarn que o processo de formaçao 
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da auto-estima de urna pessoa está ligado, por exemplo, 
ao sentirnento de ser capaz de iniciar e realizar atividades 
por conta prOpria e a capacidade de auto-avaliaçao sobre 
o que consegue fazer bern, a partir de critérios que Ihe são 
fornecidos pelo ambiente externo. (Bruner, 2001) Isso tern 
a ver corn a prOpria prioridade didática ao fazer, ou a 
produçao de obras na escola, e também corn o jeito de 
trabalhar estes processos corn os educandos. 

Este e, sem düvida, urn dos aspectos especificos e 
pouco estudados do processo de aprendizagem e ensino 
e que merece uma boa atencao no pensar a escola desde 
a perspectiva da Educaçao do Campo. 

b) Memória e resistência cultural: a escola precisa ajudar 
a enraizar as pessoas em sua cultura: que pode ser 
transforrnada, recriada a partir da interacao corn outras 
culturas, mas que precisa ser conservada; porque nem é 
possIvelfazerformacao hurnana sem trabalhar corn raizes 
e vInculos; porque sem identificar raIzes não ha corno ter 
projetos. Isto quer dizer que a escola precisa trabaihar corn 
a rnernOria do grupo e corn suas raIzes culturais; isto quer 
dizer tambérn que se deve ter urna intencionalidade 
especIfica na resisténcia a imposicao de padroes culturais 
alienIgenas, no cornbate a dominacão cultural e na 
reconstrucão critica de suas prOprias tradiçoes culturais. 

Estarnos falando, afina!, de corno a escola pode 
ajudar Os educandos e as educandas a perder a vergonha 
de 'ser da roca'; a aprender a 'ser camponês' e a 'ser de 
rnovirnento social'; a aprender a valorizar a história dos 
seus antepassados, tendo urna visão critica sobre ela; a 
aprender do passado para saber projetar o futuro. 
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E urn born jeito de trabaihar isso na escola é, por 

exemplo, contando histOrias e estOrias que tenham a 
memOria do grupo como referenda, assim como trabalhar 

corn diferentes linguagens artIsticas que expressern a 
cultura camponesa e a coloquern em diálogo corn outras 

culturas. 

Tambérn aqui é necessário urn aprofundamento da 

Educacao do Campo sobre como acontecem Os processos 

culturais e a formacao da memória coletiva de urn grupo e 
de sua consciêndia histórica, e sobre como isso deve ser 
trabaihado pedagogicamente nas diferentes faixas etárias 
e na especificidade das atividades escolares. 

c) Militância social: a escola deve ajudar no aprendizado 
da construçäo de utopias soclais, porque säo elas que 
permitem relacionar a identidade pessoal corn as grandes 
questöes da humanidade; da mesrna forma deve se 
preocupar corn a forrnacao da disponibilidade pessoal a 
militância capaz de transformar estas utopias em projetos 
que mobilizern grandes rnassas, e em obras que ja iniciem 
sua concretizaçao. 

Estamos falando, pois, de militância no sentido 
amplo, de engajamento em torno de grandes causas, açOes 
pelo bern de outras pessoas, envolvirnento em processos 
de transforrnaçao social, que também podern desembocar 
na militância poiltica ou na participação direta em organi-
zaçoes, movimentos sociais, partidos polIticos. Certa-
mente a escola não consegue realizar por Si mesma e 
isoladarnente um tipo de aprendizado como este, mas se 
ela entrar neste movimento pedagOgico e ajudar a construir 
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este tipo de convicção e de sentimento, desde a infância, 
certamente estará prestando urn grande serviço a 
humanidade, tao carente hoje de pessoas dispostas a 
sofldariedade e a rnilitáncia. 

A Educacao do Campo precisa aprofundar a ref lexäo 
sobre como a escola pode ajudar a cultivar utopias e a 
formar rnilitantes, respeitando a cultura camponesa e a 
propria fase da vida em que se encontrarn os diferentes 
educandos. E preciso ref letir perrnanentemente sobre a 
intencionalidade educativa da escola nesta perspectiva e 
olhar para os detaihes do seu ambiente educativo tendo 
presente que grande parte das pedagogias e das didáticas 
que conhecemos se movimentam no sentido inverso, que 
é o do individualismo e da alienacao social, ainda que seus 
discursos as vezes se manifestem pela transformaçao e 
pelo hurnanismo. 

4. Socializacao e produçao de 
diferentes saberes 

Na realizaçao do seu trabaiho pedagOgico, particu-
larmente na concretizacao dos aspectos destacados nos 
pontos anteriores, a escola poe em movimento diferentes 
saberes e esta é também uma de suas tarefas especIficas: 
socializar e produzir diferentes tipos de saberes e fornecer 
as ferramentas culturais necessárias ao seu cultivo. 

Trata-se de saberes ligados ao mundo da cultura, 
incluindo os da arte e da estética, saberes ligados ao 
mundo do trabaiho, saberes ligados a dimensão da militân-
cia e da luta social, e também os saberes ligados ao mundo 
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do conhecimento, ou especIficos dos processos de 

aprendizagem escolar: aprender a ler, a escrever, a gostar 
de ler e de escrever, a construir conceitos, a ler cientifica-
mente a realidade, a fazer pesquisa, a tomar posição diante 

de diferentes idélas... 

Trabaihar corn diferentes saberes significa em 

primeiro lugar nao hierarquizá-Ios, nem considerar que eLes 

são propriedade somente dos educadores, ou dos 
educandos. Todos somos detentores de saberes e é 

preciso que a diálogo entre educadores e educandos 
permita a cada urn ter consciência dos seus saberes, além 

de ampliá-Ios e diversificá-Ios por meio da partilha e da 
produçao cotetiva de novas saberes. 

Também significa corn preender que ha saberes de 
diferentes tipos e naturezas, que também são diferentes 
as processos de sua apropriacão e producao. Ha saberes 
que se constituem em idélas, outros em posturas e 
comportamentos, outros em habilidades, o que implica em 
metodologias e didáticas igualmente diferenciadas. E ha 
saberes, como as ligados ao mundo do trabaiho e da cultura 
que tern sua origem fora, as vezes bern lange da escola, e 
a ela cabe uma aproximaçao critica, nern tanto para tentar 
trazer estes saberes para a seu interior, o que nem sempre 
é poss(vel sem trair sua natureza, mas para provocar a 
insercão dos educandos em processos sociais capazes 
de produzi-los. Ao mesmo tempo cabe a escola ajudar na 
reflexão coletiva sobre estes saberes, relacionando-os 
entre si e potencializando-os nos processos de socializa(Ao 
dos educandos, de construção de sua visão de mundo e 
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de suas identidades, enfim em seu processo mais amplo 
de humanizaçao ou de formaçao humana. 

A Educaçao do Campo deve incluir em seu debate 
politico e pedagógico a questao de que saberes são mais 
necessários aos sujeitos do campo, e podem contribuir 
na preservacao e na transforrnaçao de processos culturais, 
de relaçoes de trabalho, de relaçOes de genera, de 
relaçöes entre geraçoes no campo; também que saberes 
podem ajudar a canstruir novas relacoes entre campo e 
cidade. Além disso, é preciso discutir sobre coma e onde 
estão sendo produzidos hoje estes diferentes saberes, qual 
a tarefa da escola em relacao a cada urn deles e que 
saberes especificarnente escolares podem ajudar na sua 
produçao e apropriação cultural. 

Esta é uma ref Iexão que deve continuar 

A Educaçao do Campo precisa aprofundar sua 
reflexão sabre que formato de escola é capaz de dar conta 
destas tarefas indicadas, sem subestimar nem 
superestimar a papel da escola nos processos de 
formaçao humana. Além disso, precisamos nos dedicar 
ao estudo de didáticas e metodologias que consigam 
traduzir esta concepçao de escola e este projeto politico e 
pedagOgico em cotidiano escolar. 

Ha reflexöes recentes sabre 'coma acontecem as 
processas de aprendizagem e ensino e como se 
constroem as saberes especificamente escolares que, 
cotejadas corn as práticas que nOs já construImos, padem 
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nos ajudar a passar de intencoes a alternativas concretas 

de urn trabaiho pedagógico que ajuize estas concepçoes 
e participe de fato na construçao desse nova projeta de 

campo e de educacao. 

I 	I: 	 4 



ARROYO, Miguel e FERNANDES, Bernardo Mançano. Por 

uma educacäo básica do campo: a educacao bdsica e 0 

movimento social no campo. V.2. Brasilia, 1999. 

BENJAMIN, César e CALDART, Rose Ii Salete. Por uma 

educacao básica do cam po: projeto popular e escolas 

docampo. V.3. BrasIlia, 1999. 

BRUNER, Jerome. A cultura da educacão. Porto Alegre: 
Artmed Editora, 2001. 

CALAZANS, Maria Julieta Costa. Para compreender a 
educaçao do Estado no meio rural - traços de uma 
trajetória. In.: THERRIEN, Jacques e DAMASCENO, Maria 
Nobre (coords). Educaçao e Escola no Campo. 

Campinas: Papirus, 1993, p.  15-40. 

CALDART, Roseli Salete. For Uma Educacao do Campo: 
traços de uma identidade em construçao. In.: Por Uma 
Educaçao do Campo: Identidade e PolIticas Püblicas. V. 
4. Brasilia, 2002, p.  25-36. 

CARVALHO, Horacio Martins de. A questäo agrária e o 
fundamentalismo neoliberal no Bras/I. Texto, 2004. 

FERNANDES, Bernardo Mançano. Del/rn/ta ção conceitual 

de campesinato. Texto, 2004. 

KOLLING, Edgar, NERY, Israel e MOLINA, Monica Castagna 
(Orgs). Por Urna Educaçao Básica do Campo. V.1. 

Brasilia, 1999. 

KOLLING, Edgar Jorge, CERIOLI, Paulo Riáardo e 

L\ 1: 	 51 



CALDART, Roseli Salete (orgs). Por Uma Educacao do 

Campo: Identidade e Poilticas Püb/icas. V. 4. Brasilia, 

2002. 

OLIVEIRA, Ariovaldo Umbelino. Barbárie e Modernidade: 

as transformaçoes no campo e o agronegOcio no Brasil. 

Texto, 2004. 

52 	xlRIIuII:)Es PA HAAC' ,  F. l•\! P10 )iE'jfl DE 1:1- 



0 CAMPO DA EDUCAçAO oo CAMPO 

0 mundo tern do/s campos: os que aborrecem a 
liberdade, porque so a querern para si, estão ern urn; os 
que amam a liberdade e a querern para todos, estão em 
outro. 

José MartI 

Introduçao 

Neste artigo procuramos contribuir corn a compre-
ensão de urn paradigrna que vem se construindo corno 
Educaçao do Campo. Para tanto, apresentamos uma 
reflexäo sobre o conceito de paradigma e discutimos 
algumas diferenças dos paradigmas da educacao rural e 
da Educacao do Campo. 

0 campo da Educacao do Carnpo e analisado a 
partir do conceito de territOrio, aqui definido como espaco 

politico por excelência, campo de acao e de poder, onde 
se realizam determinadas relaçoes socials. 0 conceito de 

território é fundamental para compreender os enfrenta- 

Doutor em geografia pela USP. Professor e pesquisador da Unesp, Campus de 
Presidente Prudente, 

Doutora em desenvolvimento sutentável pela UnB. Coordenadora do Pronera - 
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária. lncra/MDA. 
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mentos entre a agricultura camponesa e 0 agronegOcio, já 

que ambos projetarn distintos territOrios. 

0 conceito de territOrio nao é utilizado neste trabalho 
apenas como referëncia ao espaco geografico controlado 

por determinada instituiçao ou relaçao social. Também é 

utilizado para representar a poder das teorias nos 
processos de transformacao da realidade. 

A ques io central deste artigo é: qual a campo da 
Educacao do Campo? Neste sentido, discutimos a 
paradigma da Educacao do Campo coma uma construcao 

teórica que se consolida na comunidade cientIfica, é 
incorporada por diferentes instituicoes e se transforma em 

urn projeto de desenvolvimento territorial. 

Para responder a pergunta acima, apresentamos 
nossas reflexöes a respeito da formacão de diferentes 

territórios: a carnpo do agronegócio e a campo da 
agricultura camponesa, explicitando as conteüdos de 
distintos paradigmas de desenvolvimento territorial. 

Esperamos que esta contribuicao seja motivo de 
debate entre as pessoas que se preocupam corn a 
construçãa de urn Brasil rnais justo e dernocrático, onde a 
campo seja ocupado por diferentes modelos de 
desenvolvimenta e que seja plena a liberdade de escolha 

do rnundo que queremos. 
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Construindo o paradigma da Educaçao do Campo 

Thomas Samuel Kuhn definlu o conceito de 
paradigma como as reaizacoes cientIficas universalmente 
reconhecidas e que fornecern problemas e solucoes para 

as questoes da comunidade cientIfica. Essas realizaçoes 
são processos de construcao do conhecimento que 
elaborarn teorias, sof rem rupturas e superacöes por rneio 
do que Kuhn chamou de revoluçoes cientIficas. 

0 surgirnento e o firn de paradigmas são resultados 
de transformaçoes que ocorrem nas realidades e nas 

teorias, compreendendo o conhecimento como urn 
processo infinito (Kuhn, 1994, p.38). Esta acepcão de 

paradigma empregado por Kuhn nos ajuda a compreender 
a espacialidade das teorias e suas dimensôes poRticas. 

Os paradigmas fazem a ponte entre a teoria e a 
realidade por rneio da elaboraçao de teses cientIficas, que 
são utilizadas na elaboração de programas e sistemas, 
na execucao de polIticas püblicas, de projetos de 
desenvolvimento. Estes tern corno referências os 
conhecirnentos construidos a partir de determinada visao 
de mundo que projeta as acoes necessárias para a 
transformaçao da realidade. 

A construção de paradigmas so é possIvel, de 
acordo corn a acepcao kuhniana, quando a comunidade 
cientIfica adquiriu as primeiras respostas para as questoes 
colocadas na interpretacao da realidade em formaçao. 

Estas questOes também são colocadas pelas instituiçOes 
na procura da compreensão da realidade. Como a ciência 
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é politica - e esta tern como sentido a liberdade - na tentativa 

de interpretacäo de uma rnesrna realidade podem surgir 

diferentes paradigmas. 

Nesse sentido, os paradigmas são territórios teOricos 
e politicos que contribuem para transforrnar a realidade. A 
prevalência de urn paradigma no processo de produção 

de urn detorminado conhecirnento, de elaboracao de 
construcoe eóricas e proposicoes de politicas püblicas, 
contribuern para deterrninar a forrnaçao de urna realidade 
de acordo corn a visão de rnundo dos criadores do 

paradigrna. 

IndivIduos pensam e agern conforrne paradigmas 
inscritos ern sua cultura. Diferentes paradigmas orientam 
a sociedade. Portanto, construir urn paradigrna significa 

dar sentido as interpretaçöes possIveis da reaHdade e 

transforrná-la. Quern faz isso? São todos os protagonistas 
desta realidade. Quem tern papel irnportante nesse 
processo são os sujeitos produtores do conhecirnento e 

os sujeitos que acreditam neste saber e o utilizam para 
transformar a reaidade. 

Atualrnente, o paradigrna em que se apOia a visão 
trad!cional do espaco rural no pals não se propOe fazer as 
inter-relaçöes ernergentes da sociedade brasileira, nern 
incorporar as dernandas trazidas a sociedade por 
rnovirnentos sociais e sindicais. 0 carnpo näo cornporta 
hoje a cornpreensao unidirnensional do rural. 

Se cornpararrnos o rnodelo de rural da literatura aos 

projetos econôrnicos, politicos e culturais do capitalisrno 
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exacerbado e ao modelo de campo que defendemos, 

veremos paradigmas diferenciados. Urn tern a relação 
homern-natureza corno exclusão, marcada par sua 

capacidade de farça de trabalho e de produçao de riquezas 
via acumulaçaa material de poucos, em funcaa de excluir 

a maioria. E disjunçao, seus princIpios se fundam na 
seleçao/rejeiçao de tudo a que não se funde a ele. 

Na relação homern-terra esse paradigma se 
fortalece pelo princIpio da exclusão de tudo que nao o 

comporta. No paradigma do rural tradicional ha, pais, 
seleçao e rejeicão de idéias integradas nas teorias que 
fundamentarn esse modelo. No contexto discutido, as 
idéias sãa perceptIveis par producao em larga escala, usa 
desmesurado de agrotóxicos, rejeicao de conhecimentos 
e saberes da tradição de trabalhadores, dentre outros. 

Deste modo o paradigma do rural tradicional elege, 
seleciona a que Ihe interessa coma modelo econômico e 
cultural. Ao privilegiar operacoes lógicas para produzir uma 
realidade, valida suas prOprias escolhas e as tornam 
universais. Mann (2001, p.  262) afirma que os paradigmas 
dão "aos discursos e teorias que controlam as 
caracteristicas da necessidade e da verdade". Desta 
lógica tarnam tuda a que está de fara exótico, estranha, 
porque contradiz evidëncias. Não a toa "jeca tatu" é tao 
incorporada a saciedade como estereótipa do atrasado. 

Par essa logica o paradigma, ao excluir dados, exclui 
o que não reconhece coma verdadeiro para si, as idélas 
divergentes. Par isso tarna-se difIcil identificar a 

I ',i. 	I 	 I 	( .\\I!' 	57 



complexidade do campo no Brasil a partir do paradigma 
do rural tradicional, porque somente situa interesses no 

interesse do capital econOmico. 0 que exclulu não existe 
na modernidade: a logica do mundo rural, saberes e 
pràticas alternativas. Trabalhadores e suas técnicas são 
vistos corno improdutivos, excluldos, seus territOrios não 
existem, exatarnente porque este paradigma não entende 

o campo como território de vida. E preciso deter-se nessa 
questao, porque o paradigma não existe em Si; So o vemos 

em suas man ifestaçOes. 

0 paradigma acaba sendo co-ge rador do sentimento 
de realidade. Ao excluir, ele cria um outro sistema de idéias 
e com isso urn outro mundo para que os sujeitos pensem 
que é este mundo a ünica saIda. 0 paradigma do rural 
tradicional tern criado nos ültimos anos uma série de 
necessidades para os POVOS que vivem no campo, a 
exemplo de muitos acreditarern que Somente podem 

concorrer corn o capitalismo se desenvolver a sua 
produçao corn base em um sistema de informaçao e de 
tecnologia, o mesmo utilizado pelas grandes indstrias 
agrIcolas. Corn base nesse sentimento é que muitos 
trabaihadores disponibilizam suas terras e sua mao de obra 
para a producão em larga escala de alguns produtos para 
exportação e, quando eStes não mais interesSam ao 
mercado internacional, Os ernpresários retiram os 
equipamentos, não pagam nenhum direito aos 

trabaihadores pela utilização das suas terraS, deixarn o solo 
completamente esgotado e as populacöes mais 
empobrecidas e corn menos esperanca de viver no campo. 
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Corno paradigmas são invisIveis torna-se difcil 
contestá-los e diretamente atacá-los. Devem-se criar 
frestas por onde se corroam as teorias que os 
fundamentam. Essas corrosöes já estão acontecendo 
porque, se os paradigmas estão ligados aos discursos e 
aos sistemas de idélas, é possivel identificar formas e 
lOgicas que podem contribuir para provocar revoluçoes e 
conflitos nos paradigmas, especificamente aqul, do 
paradigma do rural tradicional. 

Esta reflexão a respeito do conceito de paradigma é 
necessãria para discutirmos as paradigmas em questao 
que apresentamos neste artigo. Existem uma série de 
açoes e de idéias que colocam o paradigma do rural 
tradicional em questão. E justo pelas possibilidades de 
criarmos novas sistemas de idéias e valores que podemos 
vislumbrar oportunidades de gerar novas paradigmas. 

Elas vém se desenvolvendo em urn grande movimento 
educativo que está acontecendo no campo, atualmente 
realizado pelo conjunto de práticas pedagOgicas 
desenvolvidas por diferentes movirnentos socials, que 
vão desde a educacão básica ate o ensino superior, 
realizadas através do Programa Nacional de Educacao 
na Reforma Agraria (Pronera), bern cnmo por meio de 
inümeras experiOncias de educacao nào formal; de 
capacitaçao e tarnbém de dezenas de eventos e 
seminárias protagonizados pelaArticulaçäo Nacional Por 
Urna educaçao do Campo. São estas práticas e as 
reflexOes teóricas por elas prod uzidas que tern contribu Ida 
para a construçaa do paradigma da Educação do Campo, 
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na perspectiva de criar condiçöes reals de desenvolver 

este território, de desenvolver o espaco do campo a partir 
do desenvolvirnento das potencialidades de seus sujeitos. 

A histOria das lutas pela terra e pela Reforma Agrária, 
nos ültimos vinte anos, promoveu mudancas importantes 
no campo brasileiro, modificando a paisagem, construindo 
urn jeito próprio de fazer e de pensar este territOrio. 

Podemos denominar este jeito próprio de fazer de 
espacializaçao e territorializaçao da luta pela terra. Esses 
são processos de criaçao e recriação do campesinato que 

produzem diferentes espacos politicos e transformam 
territórios. Latifündios virarn assentamentos e, assim, as 
familias sem-terra fazem a sua propria geografia. 

Esse fazer-se é produzir seus próprios espacos. Essa 
é a prática dos seringueiros e castanheiros, enquanto 
resistem lutando pela preservaçao da floresta, na 
manutenção de seus territOrios e seus modos de vida. 
Igualmente é a prática dos pequenos agricultores, dos 
camponeses, dos agricultores familiares que lutam para 
permanecer na terra. Tarnbém é dos quilombolas que 
secularmente lutam para manter sua cultura e seu territOrio. 

0 territOrio é urn trunfo dos povos do campo e da 
floresta. Trabaihar na terra, tirar da terra a sua existência, 
exige con hecimentos que são construldos nas experiências 
cotidianas e na escola. Ter o seu territOrio implica ern urn 
modo de pensar a realidade. Para garantir a identidade 
territorial, a autonomia e organização polItica, é preciso 
pensar a realidade desde seu território, de sua comunidade, 
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de seu municIplo, de seu pals, do mundo. Não se pensa o 
prOprio território a partir do territOrio do outro. Isso é 
alienacão. 

Os povos do campo e da floresta tern corno base de 
sua existéncia o territOrio, onde reproduzern as relaçôes 
socials que caracterizarn suas identidades e que 
possibilitam a permanéncia na terra. E nestes grupos ha 
forte centralidade da familia na organização nao so das 
relacoes produtivas, mas da cultura, do modo de vida. 
Esses grupos sociais, para se fortalecerem, necessitam 
de projetos politicos prOprios de desenvolvimento 
socioeconOmico, cultural e ambiental. E a educacao é parte 
essencial desse processo. 

Por meio da educacao acontece o processo de 
construção do conhecimento, da pesquisa necessária para 
a proposiçao de projetos de desenvolvirnento. Produzir seu 
espaco significa construir o seu prOprio pensarnento. E isso 
sO é possIvel corn urna educaçäo voltada para os seus 
interesses, suas necessidades, suas identidades, 
aspectos não considerados pelo paradigma da educacao 
rural. 

Historicamente, o conceito educaçao rural esteve 
associado a urna educacao precaria, atrasada, corn pouca 
qualidade e poucos recursos, parte intrIseca daquele 
paradigma do rural tradicional descrito anteriormente. Tinha 

corno pano de fundo urn espaco rural visto corno inferior, 
arcaico. Os tIrnidos prograrnas que ocorrerarn no Brasil 
para a educacao rural forarn pensados e elaborados sern 
seus sujeitos, sern sua participaçao, rnas prontos para eles. 
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A educacâo rural, em suas correntes mais 
conservadoras, tern uma visão exterior que ignora a prOpria 
realidade que se propöe trabaihar. Conforme, Baptista. 2003, 
p. 20-1, "a educacao rural nunca foi alvo de interesse dos 

governantes, ficando sempre relegada ao segundo ou 

terceiro piano, "apêndice"da educaçao urbana. Foie é uma 

educaçao que se limita a transmissão dos conhecimentos 

ja elaborados e levados aos alunos da zona rural corn a 

mesma metodoiogia usada nas escolas da c/dade". A 
educaçao rural projeta urn território alienado porque propoe 
para Os grupos sociais que vivem do trabaiho da terra, urn 
modelo de desenvolvimento que os expropria. 

A origem da educaçao rural está na base do pensa-
mento latifundista empresarial, do assistencialismo, do 
controle politico sobre a terra e as pessoas que nela vivern. 
0 debate a respeito da educacao rural data das primeiras 
décadas do século XX. Comecou no 1 2  Congresso de 
Agricultura do Nordeste Brasileiro, em 1923, e tratava de 
pensar a educacão para os pobres do campo e da cidade 
no sentido de prepará-los para trabaiharem no desenvol-
vimento da agricultura. Conforme recuperou a relatora das 
Diretrizes Operacionais para Educacao Básica das 
Escolas do Campo, Edla de Araüjo Lira Soares: 

A perspectiva saivacionista dos patronatos 

presta va-se mu/to bern ao controle que as elites 

pretend/am exercersobre os trabalhadores diante 

de suas ameacas: quebra da harmon/a e da 

ordem nas cidades e baixa produtividade no 

campo. De fato, a tarefa educativa destas 
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instituicöes unia interesses nern sempre allados, 

particularmente Os setores agrário e industrial, na 
tare ía educativa de salvar e regenerar os 
trabaihadores, elirninando, a /uz do modelo de 
cidadão sintonizado corn a rnanutencão da ordern 
vigente, os vfcios que polularn suas almas. Esse 
entendirnento, como se ye. associava educaçao 
e trabaiho, e encarava este corno purificação e 
disc/p//na, superando a ide/a original que o 

considerava urna at/v/dade degradante (In Kolling, 

Cerioli e Caldart, Orgs., 2002, p. 54). 

Enquanto a Educação do Campo vem sendo criada 
pelos povos do campo, a educacão rural é resultado de 
urn projeto criado para a populacao do campo, de rnodo 
que os paradigmas projetarn distintos territórios. Duas 
diferenças básicas desses paradigmas são Os espacos 
onde são construldos e seus protagonistas. 

Por essas razöes é que afirmarnos a Educacão do 
Campo como urn novo paradigrna que vern sendo 
construldo por esses grupos socials e que rompe corn o 
paradigma da educacao rural, cuja referenda é a do 
produtivismo, ou seja, o carnpo sornente corno lugar da 
produçao de mercadorias e nao como espaco de vida. 

0 movirnento For urna Educacao do Campo recusa 
essa visao, concebe o campo corno espaco de vida e 
resistência, onde camponeses lutarn por acesso e 
perrnanència na terra e para edificar e garantir urn modus 
vivendi que respeite as diferenças quanto a relacao corn 
a natureza, o trabaiho, a cultura e suas relaçoes socials. 
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para as trabalhadores rurais, mas por eles, corn eles, 

camponeses. Urn princIpio da Educaçao do Campo é que 
sujeitos da educaçao são sujeitos do campo: pequenos 
agricultores, quilombolas, indIgenas, pescadores, 
camponeses, assentados e reassentados, ribeirinhos, 
povos de florestas, caipiras, lavradores, roceiros, sem-
terra, agregados, caboclos, meeiros, bóias-frias. 

A Educaçao do Campo pensa a campo e sua gente, 
seu modo de vida, de organizaçao do trabalho e do espaco 
geografico, de sua organizacao poiltica e de suas 
identidades culturais, suas festas e seus conflitos. 
Predominantemente, a educacao rural pensa a campo 
apenas como espaco de produção, as pessoas são vistas 
como "recursos" humanos. (Games Neto, eta/li, 1994). 
Conforme afirma Edla de Araüjo Lira Soares, relatora das 
Diretrizes Operacionais para a Educação Básica do 
Campo: "A propósito da educaçao rural, não se observa, 
mats urna vez, a inclusão da po pu/a cáo na condicao de 
protagonista de urn projeto social global." (In Kolling, 
Cerioli e Caldart, Orgs., 2002, P.  72). 

A construçao do paradigma da Educaçao do Campo 

A idéia de Educaçao do Campo nasceu em juiha de 
1997, quando da realizaçao do Encontro Nacional de 
Educadoras e Educadores da Reforma Agrária (Enera), 
no campus da Universidade de Brasilia, promavido pelo 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sern-Terra (MST), 
em parceria corn a própria UnB, o Fundo das Naçoes 
Unidas para a lnfància (Unicef), a Organizaçao das Nacoes 
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Unidas para Educaçao, Ciência e CuRura (Unesco) e a 
Conferéncia Naconal dos Bispos do Brasil (CNBB). 

No processo de construçao dessa idéla, foram 
realizados estudos e pesquisas a respeito das diferentes 
realidades do carnpo 3  . A partir dessa praxis, começamos 

a cunhar o conceito de Educaçao do Campo. Esse 
processo começou corn a P Con feréncia Nacional Por 
Uma EducaçAo Básica do Campo, reaiizada em 1998. 
Corn a realização da 2 Con ferência Nacional Por Uma 
Educacao do Campo, em 2004, já estamos vivencando 
uma nova fase na construcão deste paradigrna. 

As experièncias construIdas pelos movirnentos 
camponeses e organizaçoes correlatas, especialmente, 
por meio do Pronera (Prograrna Nacional de Educacao 
na Reforma Agraria) dimensionaram a idbia e o conceito 
de Educaçao do Campo, interagindo corn as outras 
dimensOes da vida do campo. Esse processo aconteceu 
corn a participacão do MST, da Confederacao Nacional 
dos Trabaihadores na Agricultura (Contag), da União 
Nacional das Escolas Farnilias AgrIcolas no Brash (Unefab) 
e da Associaçao Regional das Casas Farniliares Rurais 
(Arcafar) como protagonistas do desenvolvimento de 
projetos de educação em todos os niveis. 

No perlodo de 1997 a 2004 aconteceu a 
espaciaiização da Educaçao do Campo através de 
diversos movirnentos e organizaçöes. A criaçao de cursos 

Ver a respeito: Arroyo e Fernandes, 1999; Benjamin e Caldart, 1999; Kolling. Nery 
e Molina, 1999; Kolling, Cerioli e Caldart, 2002: Molina, 2003: Ramos, Moreira e 
Santos, 2004. 
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novos e a difusão do referencial teórico nas escolas 
geraram experiências que foram desdobradas em 
reflexöes, estudos e pesquisas. Nesse processo forarn 
envolvidos outros movimentos camponeses, coma o 
Movimento dos PequenosAgricultores (MPA), a Movimento 
dos Atingidos por Barragens (MAB), e a Movimento das 
Muiheres Camponesas (MMC). 

A relacäo cam instituicOes püblicas fol ampliada por 
meio de parcerias corn universidades federais, estaduals 
e comunitárias de todas as regioes. A criacao de cursos 
de alfabetizaçao de jovens e adultos, de cursos de nIvel 
media, de nivel superior: graduaçao e pOs-graduaçãa, 
proporcionou a elaboraçao de monografias em diversas 
areas do conhecimento. 

Esses estudos, pesquisas e reflexOes contribuIram 
na construção do paradigma da Educacao do Campo. Além 
da esco(arizacao dos sujeitas do carnpo, destaca-se a 
desenvolvimento de diversas atividades corn as 
educandos, valorizando as práticas, aumentando a 
produçao de materials didáticos apropriados, 
possibilitando maior participaçãa dos sujeitos em 
seminários locais, regionais e nacionais, bern coma nos 
cursos que proporcionam discussöes sobre a 
desenvolvimento do campo. 

A espacializaçao da Educaçao do Campo acontece 
também pela ampliaçaa das parcerias e pela fato dos 
movimentos estarem caacando este paradigma na agenda 
dos estados e dos municIpios através de seminários, 
encontros e publicacôes de Educaçao do Campo. (Malina, 
2003, P.  120). 
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0 paradigma da Educação do Campo nasceu da luta 
pela terra e pela Reforma Agrária. Afirmamos que esta luta 

cria e recria o campesinato em formaçao no Brasl. Desse 
modo, a Educaçao do Campo não poderia ficar restrita 
aos assentamentos rurais. Era necessária a sua espacia-
lizaçao para as regioes, para as comunidades da agricul-
tura camponesa. 

Recentemente, a Educaçao do Campo também fol 

incorporada pelo Conseiho Nacional de Desenvolvimento 
Rural Sustentável (Condraf), corn a criacao de urn grupo 
temático que tern como atribuiçao a promoçao de estudos 
para o fortalecimento do desenvolvimento territorial 
sustentável, a realizacao de eventos e a formuiaçao de 
subsidios para os conselhos estaduais e municipais, entre 
outras. 

Esse histórico demonstra que estamos vivendo urn 
processo de construçao do paradigma da Educaçao do 
Campo. Neste breve ternpo foram desenvolvidos diversos 
procedimentos de elaboraçao teOrica e metodolOgica, bern 
como de polIticas por diferentes sujeitos, que vivern e 
trabalham no campo e/ou que compreendem o campo 
como espaco de desenvolvimento territorial do trabalho 
familiar na agricultura. 

Além da constituição de diversas pedagogias, 
também cornpöem o paradigma os estudos de impactos 
sócio-territoriais dos projetos de desenvolvimento do 
campo, que cornpreendem o trabalho familiar como 
essencial para a melhoria da qualidade de vida dos 
trabalhadores. 
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0 paradigma da Educacao do Campo compreende 
igualmente que a relaçao campo-cidade é urn processo 
de interdependência, que possui contradiçöes profundas 

e que, portanto, a busca de soluçOes para suas questOes 
deve acontecer por meio da organizaçao dos movimentos 
sócio-territoriais desses dois espaços. 

Esta visão do campo como urn espaco que tern suas 
particularidades e que é ao mesmo ternpo urn campo de 
possibilidades da relaçao dos seres humanos corn a 
producao das condicoes de existência social conferem a 
Educaçao do Campo o papel de fornentar reflexöes que 
acumulern forca e espaco no sentido de contribuir na 
desconstrucao do imaginário coletivo sobre a relaçäo 
hierárquica que ha entre campo e cidade; sobre a visão 
tradicional do jeca tatu, do campo como o lugar do atraso. 
A Educacao do Campo indissocia-se da reflexão sobre 
urn novo modelo de desenvolvimento e o papel para 0 

campo nele. Deve fortalecer identidade e autonomia das 
populacoes do campo e conduzir o povo do Brasil a 
compreender haver uma não-hierarquia, mas complemen-
taridade: c/dade não v/ye sem campo que não v/ye sem 

c/dade. 

A Educaçao do Campo procura romper corn a 
alienaçao do território, construindo conhecimentos a partir 
da relaçao local - global - local. Neste sentido, é importante 
recolocarmos a seguinte pergunta: qual é o campo da 
Educacao do Campo? 

Esta pergunta e necessária porque vivemos em urna 
sociedade desigual em que o processo de expropriacão 
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do campesinato é intenso. A destruição do territOrio 
camponês significa também o firn de sua existéncia nesta 
condiçao social. A destruiçao do seu territOrio significa 

transforrná-lo em outro sujeito. E esse processo acontece 
corn a territorializacao de outro modelo de desenvol-
vimento: a agronegácio. 

0 campo do agronegocio 

AgronegOcio é a nova nome do modelo de 
desenvolvimento econômico da agropecuária capitalista. 
Esse modeo não é nova, sua origern está no sistema 
plantation, em que grandes propriedades são utilizadas 
na produçaa para exportacão. Desde as principios do 
capitalismo em suas diferentes fases, esse modelo passa 
por modificaçoes e adaptacöes, intensificando a 
exploração da terra e do homem. 

Agronegócio é uma palavra nova, da década de 
1990, par conta da inserção mais intensa do Brasil na 
lOgica da globalização econOmica. Conforme explica 
Oliveira(2004), a inserçao cada vez maior do BrasH no 
agronegócio deriva de seu papel no interior da logica 
contraditOria do desenvolvirnento do capitalismo 
mundializado. E respondendo a esta lOgica que se exporta 
para importar e importa-se para exportar" (p.  8). 

Do ponto de vista econômico, a imagem do 
agronegócio foi construlda para renovar a imagem da 
agricultura capita?ista, para "modernize-la". E uma tentativa 
de ocultar o caráter concentrador, predador, expropriatório 
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e exciudente para dar relevância somente ao caráter 
produtivista, destacando o aumento da produçao, da 
riqueza e das novas tecnologias. 

Mas o econômico näo se realiza sem a prod uçao e o 
uso do conhecimento. As mudanças tecnológicas foram 
construldas a partir dos interesses da estrutura do modo 
de producão capitalista por meio de uma agricultura 
cientifica globalizada. Houve o aperfeiçoamento do 
processo, mas não a solucao dos problemas 
socioeconômicos e politicos. 0 que ocorre é uma 
intensificação da utilizacao dos conhecimentos produzidos 
para maximização dos lucros, considerando os sistemas 
que não operam nesta Iogica, improdutivos. 0 Iatifündio 
efetua a exclusão pela improdutividade, o agronegócio 
promove a exclusão pela intensa produtividade. 

Por isso, ha uma construção ideológica que muda a 
imagem latifundista da agricuJtura capitalista como algo 
born e importante para a naçao, independente da 
quantidade de pessoas que são exciuldas dela. Procura 
se legitimar como o espaco produtivo por excelëncia. 0 
agronegOcio é urn novo tipo de latifUndio e ainda mais 
amplo, agora não concentra e domina apenas a terra, mas 
também a tecnologia de produção e as polIticas de 
desenvolvimento. 

0 aumento da produtividade dilatou a sua contradicão 
central: a desigualdade. A utilização de novas tecnologias 
tern possibilitado, cada vez mais, uma produção maior em 
areas menores. Esse processo significou concentração de 
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poder e - consequentemente - de riqueza e de territOrio. 

A expansào de territorial idade da agricultura capitalista 
amplia o controle sobre as relaçoes soclais e a prOprio 

territOrio, agudizando as injustiças socials. 

Uma das formas utilizadas pelo capitalismo para a 
reproducao do agronegócio e, conseqUentemente, das 
injusticas sociais, está na eliminação das diferenças, 

provocando uma imagern que nos faz crer que todos são 
iguais perante a mercado. Essa eliminaçao é tornada como 
referência para que todas as polIticas sejam construldas 
tendo como referéncia a negócio. 

0 poder do agronegOcio aparece como se fosse 
construldo a partir do mercado. do "livre comércio". 
Enquanto, de fato, a mercado é construido a partir das 
acöes resultantes das poilticas que regulam as práticas 
do mercado. Portanto, a mercado nao está no começo, 
mas nos resultados das polIticas. 

As ideologias do agronegócio trabatham corn a 
combinaçaa e a oposicao, quando estas Ihes convêm. 
Procuram cornbinar diferentes tipos de relacoes socials e 
opor uma mesma relaçao social por meio de sua 
diferenciaçao interna. 

A cambinaçao e realizada como se agricultura 
capitalista e agricultura camponesa fossem da mesma 
natureza. Enquanto a agricultura capitalista se realiza a 
partir da exploraçao do trabaiho assalariada e do controle 
polItico do mercado, a agricultura camponesa au familiar 
é intensamente explorada por meio da renda capitalizada 
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da terra, ficando sornente corn uma pequena parte da 
riqueza que produz, sendo a rnaior parte apropriada pelas 
empresas que atuarn no mercado. 

A oposicào é feita por meio da fragrnentação da 
agricultura carnponesa. Por esta fragmentaçao, os 
pequenos agricultores empobrecidos seriam camponeses 
e os remediados (ou capitalizados) seriarn agricultores 
familiares. 0 primeiro seria atrasado, o segundo seria 
moderno. Desse rnodo, o empobrecimento e a capitali-
zaçao dos camponeses não aparecern como resultados 
da desigualdade gerada pela renda capitalizada da terra, 
mas corno diferentes tipos de organizacão do trabalho. 

As ocupacoes de terra ferem profundarnente esta 

lOgica e por essa razão 0 agronegocio investe ferozrnente 
na crirninalizacao da luta pela terra, pressionando o Estado 
para impedir a espacializacão desta prática de luta popular. 

o controle do território e das formas de acesso a terra é 
objetivo da rnercantilizacao da Reforma Agrária. Não 
importa para o capital ser o dono da terra, o que importa é 
que a forma de acesso seja por melo das relaçoes de 
mercado, de compra e venda. 0 controle da propriedade 
da terra é urn dos trunfos do agronegocio. E fundarnental 
que a terra esteja disponIvel para servir a lOgica rentista. 
As regras propostas pelo agronegOcio são sempre a partir 
de seu território: o mercado. 

Outra construçao ideológica do agronegOcio é o 
esforço de convencer a todos de que é responsável pela 
totalidade da produçao da agropecuária. Ern geral, a grande 
mIdia, ao informar os resultados das safras, credita toda a 
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produçao na conta do agronegócio. Estrategicamente, o 
agronegOcio se apropria de todos os resultados da 
producao agricola e da pecuária corn se fosse o ünico 
produtor do pais disputando a major quantidade de 
recursos püblicos para a agricultura. 

0 campo da agricultura camponesa 

A agricultura camponesa nao é adepta do 
produtivismo, ou seja, produzir uma ünica cultura e corn 

exciusividade para o mercado e nem se utiliza 
predominantemente de insumos externos. Seu potencial 
de producao de alimentos está na diversidade, no uso 
mütipIo dos recursos naturais. Nas regioes onde ha 
concentração de pequenos agricultores, a desigualdade 
é menor e por conseguinte os Indices de desenvolvimento 
estão entre Os maiores. 

0 campesinato é urn grupo sodal que, além das 
re!acoes sociais em que está envolvido, tern a trunfo do 
territOrio. A cada ocupacao de terra, ampliam-se as 
possibilidades de luta contra o modo capitalista de 
producao. Pode se fortalecer cada vez mais se conseguir 
enfrentar e superar as ideologias e as estratégias do 
agronegOcio. Se conseguir construir seus prOprios espa-
cos poRticos de enfretamento corn a agronegOcio e se 
manter sua identidade sOcio-territorial. 

A Educaçäo do Campo nao existe sem a agricuitura 
carnponesa, porque foi criada pelos sujeitos que a 
executam. Neste sentido, a concepcão de campo e de 
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educacão deve contemplar a desenvolvimento territorial 
das famIlias que trabaiham e vivem da terra. A agricultura 
camponesa vive em confronto permanente com a 
agricultura capitalista. E se o agronegOcio avanca, também 

avancam os movimentos camponeses na construçao de 
seus territOrios. 

Para aprofundar nossa análise, observamos dois 
processos essenciais para a compreensao dessa reali-
dade: a concentracao da estrutura fundiãria e a movimento 
populacional. 

A partir das tabelas apresentadas, comparamos as 
dados da estrutura fundiária brasileira nos anos de 1992 e 
2003. Nesse tempo, aconteceu a transferéncia (por meio 
de desapropriaçao e compra) de mais de vinte milhOes 
de hectares dos imóveis corn mais de cern hectares para 
os estratos de imOveis corn menos de cern hectares. No 
perlodo de 1992 a 2003 foram incorporados quase 
noventa rnilhöes de hectares, ou uma area equivalente a 
trés estados de São Paulo e urn estado do Rio de Janeiro, 
em que quase todos os estratos tiveram suas areas 
ampliadas. 

Uma análise apurada das tabelas 1, 2 e 3, possibilita 
uma compreensao mais ampla, porém ainda incompleta, 
desse processo complexo de reestruturacão fundiária, que 
ocorreu no periodo 1995 -2002.Conforme a tabela 1, a area 
media dos lotes dos assentamentos na regiao Norte é de 
74 ha; no Nordeste não passa dos Infimos 29 ha, quase 
igual ao Sudeste que são 31 ha; no Centro-Oeste são 57 
ha e na regiao Sul são 48 ha. 
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Tabela 1 - Brasil - NUmero de Assentamentos 
Rurais — 1995 — 2002 

Conforme os dados das tabelas 2 e 3, o nürnero de 
irnôveis corn menos de 100 ha. teve urn decréscimo de 
0.8%, passando de 86% do nümero total de imOveis para 
85.2%, mesrno corn urn aurnento de 934.102 irnóveis no 
perlodo. For outro lado, o nümero de imóveis corn mais de 
100 ha. teve urn crescimento de 0.9 11 0, passando de 14% 
para 14.9% corn urn aurnento de 189.387 irnóveis. 

Os irnáveis corn menos de 100 ha. tiverarn suas areas 

ampliadas em 25.090.211 ha., passando de 17.8% para 
20% da area total, tendo urn crescimento relativo de 2.2%. 



Já Os irnOveis corn rnais de 100 ha. tiveram suas areas 
ampliadas em 63.981.092 ha., passando de 82.2% para 
79.9%, apresentando urn decréscimo reiativo de 2.3%. 

Corn exceçäo do estrato de mais de 2.000 ha., que 
teve sua area diminu Ida em 651.951 ha., representando, 
portanto, urn decréscimo relativo de 8.6%, os outros 
estratos tiveram suas areas arnpiadas em 88.981.303 ha. 

Corn essa análise, observa-se o aurnento das areas 
em quase todos Os estratos corn a incorporaçào de quase 
noventa milhöes de hectares em uma década. Esse 

rnontante mascara a rnovimentação entre os estratos de 
areas, que somente pode ser feito corn análises mais 
detaihadas. 

0 aumento dos imOveis corn menos de 100 hectares 
contou predornrnantemente corn as polIticas de 
assentamentos que tiveram como fator deterrninante as 
ocupaçoes de terra. Conforrne Fernandes, 2000, em tomb 
de 90% dos assentamentos implantados foram resultados 
de ocupaçöes de terra. Entre esses estratos tambérn 
podern ter sido incorporadas terras devolutas que estavam 
sob controle de grileiros e terras pUblicas. 

A incorporacao de quase sessenta e quatro milhöes 
de hectares aos irnóveis de rnais de 100 hectares pode 
estar associada a pelo menos trés processos: a) por causa 
das ocupacOes, os Iatifundiários passaram a declarar corn 
precisao as areas dosimOveis (para não correr o risco de 
serern surpreendidos corn os pedidos de liminares de 
reintegraçao de posse, requerendo areas maiores do que 
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as declaradas); b) a incorporação de novas areas em faixas 
de fronteira e ou de terras devolutas; C) a incorporação de 
areas de menos de 100 ha, o que significaria 
desterritorialização das pequenas propriedades. 

Tabea 2- Estrutura Fundiária Brasileira - 1992 

Estratos de area N9  de % dos area total area 

total em ha imOveis imOveis em ha 	% de area media 

Ate 10 995.916 32.0 4.615.909 14 4, 

be lOa 25 841.963 27.0 13.697.633 4,1i 16, 

De25a50 	- 50a080 - 	162 17.578.660 5,3 34, 

De 50 a 100 - 	336.366 10,8 23.391.447 - 	7,0 69,d 

De lOOa 500 342.173 11,0 70.749.965 21,4 206, 

Dc 500 a 1000 51.442 1,6 35.573.732 10.8 697,51  

be 1000 a 2000-1 23.644 0,8 32.523.25 94 1414.9 

Mais de2000 - 	20.312 - 	- 	0.6 133233.46 	- 40,2 6.559,  

Total 3.114.898 100 331.364.059 100 106, 

Fonte: Atlas Fundiário Brasileiro, 1996 

Tabela 3- Estrutura Fundiária Brasileira - 2003 

Estratos de area N9  de % dos 	area total area 

total em ha imóveis imóveis 	em ha % de area media 

Ate 10 	 ' 1.338.711 - 	31,6 	7.616.113, - 	1,8 5. 

De 10 a 25 1.102.999 26.0 	18.985.869, 4,5 17, 

De25a50 684.237 16.1 	24.141.636 5.7 35, 

De56a 100 	- 	I 485.482 11.5 	33.630.240 - 	8.0 69,9  

IDe 100 a 500 482.677 11,4 100.216,200 23,8 207,d 

DeSOOa 1000 75.158 1,8 	52.191.003 12,4 694, 

b 1000a2000 - 36.859 - 0,9 	50.932.79 12,1 1.381, 

Mais de 2000 32.264 0,8 132.631.509 31.6 4.110.1 

otal 	- 4.238.387 - 	100 420.345.382 100 99,2 

Fonte: Incra, 2003 
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A diminuicao da area media dos imóveis corn mais 
de dois mil hectares pode sign ificar a divisão de grandes 
latifündios para evitar a desapropriação. Todavia, sendo 
esse o caso, a pequena diminuiçao da area total ainda 
den uncia o alto grau de concentraçao de terras, em que 
32.264 proprietários controlarn a terca parte das terras 
agriculturaveis do pals. 

Esses dados possibilitam diferentes leituras. Corn a 
movimentação entre Os estratos de area é possIvel afirmar 
que a concentracao da estrutura fundiária persiste; e é 
possIvel dizer que houve uma leve desconcentracão da 
estrutura fundiária, mesmo corn o aumento colossal de 
noventa milhöes de hectares. A questão é que ainda nâo 
temos urn cadastro de irnóveis confiável e acessIvel para 
podermos acompanhar as mudanças na estrutura fundiária 
brasileira. Também, conforme a tabela 4, essa situação 
vai persistir, pois ainda existem 170 rnilhöes de hectares 
de terras devolutas que poderao ser incorporadas 
parcialmente pelos diversos estratos de area. 

Tabela 4 - Ocupacao das terras do Brasil em 

milhôes de hectares 

Terrasindigenas 	- 	 128,5 

Unidadesde ConservaçäoArnbient 	 I - 102,11 

ImOveis Cadastrados no Incra 	 420,4 I 

Aras urbanas, rios, rodoviase posses - 	- - - 	- 	29,2 

Terrasdevolutas - 	 - - 170,0 

Total 	 850,21 
Fonte: Oliveira, 2003. 
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Este intrincamento de dados revela problemas e 
possibihdades para a realização da Reforma Agrãria. Se 

Os dados referentes a propriedade da terra são imbricados, 
também são os dados referentes a populacao sem-terra. 
Este é outro debate em que os nümeros são diversos, pals 
a questao da Reforma Agrária hoje não é apenas urna 
questao rural, é também urbana, p015 muitas familias de 
origem urbana participam de ocupaçoes de terra e são 
assentadas. Corn a aumento da pluriatividade, a 
desernpregado rural também é desempregado urbano. A 
ReforrnaAgrária nãa é apenas uma politica para amenizar 

Os problemas do campo, é também uma forma de enfrentar 
parte dos problemas urbanos. 

A distribuição populacional é intensamente desigual. 
Essa distribuição desigual da populacão gera urn grande 
problema para a pals. A concentração da populaçao nas 
cidades vem sendo informada coma sinônimo de 
pragresso. Na realidade, concentrar as pessoas na cidade 
e uma forma de nao mexer na estrutura fundiária, de não 
se fazer a Reforma Agraria, de näo desenvolver a 
agricultura campanesa. 

Todavia, a desemprego estrutural, a aumento da 
miséria e da violéncia nas cidades tern desafiado a idéia 
de urbanização coma progresso. Urbanização nem 
sempre é sinônimo de pragresso, rnuitas vezes é resultado 
de politicas de controle social e de concentracao de 
riquezas e, portanto, de poder. 
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A agricuRura camponesa tern urn importante papel 
na geraçao de trabaiho e renda. Em urna breve análise do 
nümero de pessoas ocupadas no campo podemos 
observar que as pequenas unidades de producão garantem 
mais de 14,4 milhöes de postos de trabaiho ou 86,6% do 
totaL Por outro lado, os grandes estabetecimentos geraram 
sornente 2,5% ou atgo em tomb de 420 mit empregos. Na 
tabet a 5 apresentamos a distribuiçao do pessoal ocupado 
de acordo corn os tipos de estabelecimentos. 

Tabela 5 - BRASIL - Pessoal Ocupado - 1995/6 

Pessoal Ocupado 
	

PEQUENA 
	

MEDIA 

N9 
	

N2 	% 

TOTAL 
	

14.444.779 86,6 1.821.026 10,9 

Familiar 
	

12.956.214 95,5 
	

565.761 	4.2 

Assalariado Total 
	

994.508 40,3 
	

1.124.356 45.5 

Assalariado 861.508 46,8 729.009 39,7 

Permanente 

Assalariado 	- 133.001 72,8 395.347 21.6 

Temporario 

Parceiros 238.643 82,4 45.137' 15,6 

Outra Condiçao ' 	 255.414 71,0 85.772 23,9 

Fonte: Censo Agropecuário do IBGE 1995/6. (OLIVEIRA. 2004) 

GRANDE - 

N9 	0, 

421.388 	2,5 

45.208 0,3 

351.942 14,2 

248.591 13,5 

103.351 	5,6 

5.877 2,0 

18.361 	5,1 

A major parte da populaçäo que trabaiha no campo 
está ocupada na agricuttura familiar. Fica corn a menor 
parte do território e está subordinada através da renda 
capitatizada da terra, que empobrece os camponeses, os 
expropria e gera o aumento da miséria. 
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A luta pela terra e na terra tern prornovido uma 
revalorização do carnpo como espaco de vida. A 

construçao do rnodelo de desenvolvimento capaz de 
garantir aos brasileiros dignas condiçoes de vida passa 
pelo campo. Encontrar alternativas para dernocratizar a 
distribuição de renda - inthspensável a retomada do 
crescirnento econômico - exige sisternático esforço e 
investimentos em estudo e pesquisa das possibilidades 

que o campo representa em potencialidade de geraçao 
de empregos, renda, espaco de moradia, servicos. 

Além de alternativas para incluir os pobres na 
sociedade, urn novo modelo deve pensar caminhos para 

enfrentar o caos das metrópoles, conseqüência da 
modernizacao conservadora da agricultura. Redescobrir 
a interação campo-cidade, corn ref lexöes sobre ocupacão 
e utilizacão do território, é eixo central para se construir 
urn novo rnodelo. 

Atualmente diversas questOes das sociedades 
conternporâneas tern restituIdo ao carnpo a irnportáncia 
que foi deixada para trás a partir da ênfase no 
desenvolvimento a partir das cidades. Wanderley, 1997, 
analisa que problemas corn o meio ambiente, discussOes 
sobre o papel da agricultura no desenvolvimento, crises 
sociais e sobretudo ausência de emprego e 
transforrnaçoes na agricultura 

recolocararn a problemática da "rural/dade" no 

con texto das sociedades modernas. Fala-se 

de urn "renascirnento rural", da necessidade 

de formula ção de um " - ria da IocaIir" 
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(nao apenas rural, diga-se de passa gem) e de 
novas re/a çoes entre o campo e a c/dade. 
Estes, /onge de constituIrem p6/os opostos, 
guardam especificidades que não se anulam 
e que se expressam social, p0/It/ca e 
culturalmente (Wanderley, 1997, p.  92). 

Todavia, a visão que ainda prevalece na sociedade 
é a que considera o campo lugar atrasado, do inferior, do 
arcaico. Essa falsa imagern consolidou urn imaginário que 
projetou o espaco urbano como caminho natural Unico do 
desenvolvimento, do progresso, do sucesso econômico, 
tanto para indivIduos como para a sociedade. De certa 
rnaneira esta fol a visão-suporte para a processo de 
modernizacao da agricultura implernentado no pals. 

A leitura de "superioridade" do espaco urbano 
mascarou as conseqüências sociais, econômicas, 
ambientais, poilticas e culturais nefastas do modelo de 
desenvolvimento agrIcola das ültimas décadas, enquanto 

a cidade associou-se ao espaco moderno, futurista, 
avançado. Camponeses, indIgenas e quilombolas são 
vistos por setores da sociedade como inferiores, não 
merecedores dos direitos e das garantias legadas aos 
moradores de grandes centros urbanos. 

Essa negacao de direitos é facilmente constatada a 
partir da precariedade de condiçöes de vida em que se 
encontram populaçOes de areas rurais. Wanderley (1997, p. 
100) observa ser marcante no Brasil auséncia de poder 
pUblico no meio rural, verificando-se carència de bens e 
servicos nesses locais. Vê que em conseqüência, o rural está 
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sempre referido a cidade como sua periferia espacial 
precária, dela dependendo poiltica, econômica e socialmente. 

Em geral, a vida da populacão rural depende estreita-

mente do nUcleo urbano que a congrega, para poder suprir 
demandas econômicas Cu sociais. Wanderley (1997, p. 
100) enfatiza que no pals o rural é espaco de precariedade 
social. Mesmo a supressao de necessidades elementares 
dos individuos (acesso a medicos, bancos e igrejas) exige 
que os moradores se desloquem para as areas urbanas. 
Quando estas pequenas aglomeracoes crescem e 
multiplicam suas atividades, o melo rural não se fortalece, 
pois o que resulta deste processo é frequentemente a sua 
ascensão a condição de cidade, brevemente sede do 
poder municipal. 

A auséncia do poder e de investimentos püblicos 
rurais associa-se a urn paradigma de desenvolvimento que 
nas ültimas décadas dominou a sociedade brasileira e a 
partir do qual - corn o processo de modernizaçao - o 
espaço rural foi destinado a perder importância, tornando-
se cornpletamente subordinado a cidade. 

Wanderley (2000) enfoca que a revalorização rural 
em curso relaciona-se a pela primeira vez na histOria 
brasileira a agricultura famiTiar estar sendo oficialmente 
reconhecida. Se produtores de baixa renda e pequenos 
produtores eram antes os pobres do campo, hoje 

os agricultores lam/hares são percebidos 

como portadores de outra concepção de 

agricultura, diferente e alternativa a agricultura 
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tradicional, diferente e alternativa a agricultura 
latifundiária e patronal dominante no pals. A 
forte e efetiva demanda pela terra se traduzem 
na emergência de urn setor de assentamentos 
de reforma agrária. Urna das principals 
conseqUências dos dois rnovimentos é a 

revalorizaçao do rneio rural como lugar de 
traba/ho e de vida expresso na retomada da 
reivindicaçao por perrnanência ou retorno a 
terra. Esta "rura/idade" da agricu/tura familiar, 
que povoa o campo e anima sua vida social, 

se opoe, ao mesmo tempo, a re/a çao 
absenteIsta, despovoada e predatória do 
espaco rura/, praticada pela agricu/tura 
latifundiária, a v/são "urbano-centrada" 
dominante na sociedade e a percepcao do 
rneio rural sem agricultores. (Wanderley 2000, 
p. 29) 

o paradigma da Educacao do Campo é fruto e 
semente desse processo porque é espaço de renovacäo 
dos valores e atitudes, do conhecimento e das práticas. 
Instiga a recnaçao de sujeitos do campo, como produtores 
de alirnentos e de culturas que se constitui em territOrio de 
criacao e não meramente de producao econômica. 

o campo não é sornente o territário do negocio. E 
sobretudo o espaco da cultura, da produção para a vida. 
Para concluir esta parte do texto, apresentamos a seguir 
urn quadro onde expUcitamos as dferenças dos territOrios 
do agronegOcio e da agricultura camponesa. 
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CAMPO DO AGRONEGOCIO 

Monocultura - Commodities 

Paisagem homogënea e 
simplificada 

Produção para exportacao 
(preferencialmente) 

Cultivo e criaçäo onde predomina 
as espécies exôticas 

Erosão gerlética 

Tecnologia de excecao com 
elevado nivel de insumos 
externos 

Competitividade e eliminacão de 
empregos 

Concentraçao de riquezas, 
aumento da miséria e da 
injustiça social 

Exodo rural e periferias urbanas 
nchadas 

Campo corn pouca gente 

Campo do trabalho assalariado 
(em decréscimo) 

Paradigma da educação rural 

Perda da diversidade cultural 

AGRO—NEQQ 

QAMPO DAAGRICULTURA 
CAMPONESA 

Policultura - usa mt:illipio dos 
recursos naturals 

Paisagem heterogénea e 
complexa 

Produção para 0 mercado 
inferno e para exportacão 

Cultivo e criaçào onde 
predomina as espécies nativas 
e da cultura local 

Conservaçao e enriquecimento 
da diversidade biolôgica. 

Tecnologia apropriada, apoiada 
no saber local, corn base no 
uso da produtividade biolOgica 
primãria da natureza 

Trabalho familiar e geracao de 
em prego 

Dernocratizaçao das riquezas - 
desenvolvimento local 

Permanência, resisténcia na 
terra e migração urbano - rural 

Campo corn muita gente, corn 
casa. corn escola... 

Campo do trabaiho familiar e 
da reciprocidade 

Paradigma da Educaçâo do 
Campo 

Riqueza cultural diversificada - 
festas. danças, poesia. rnüsica 
- exernplo: o Mato Grosso é o 
major produtor brasileiro de 
rnilho e não cornernora as 
festas juninas. Já no Nordeste 
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0 agronegocio determina a lógica a major parte das 

polIticas de desenvolvimento. Esse poder avassalador 
ainda pode avançar sobre o paradigma da Educaçao do 
Campo. A cooptacao deste paradigma será uma forma 
de tentar colocar em refluxo o processo de construcao de 

uma poiltica de desenvolvimento territorial sustentável, para 

defender Os interesses e privilegios do agronegócio. Por 

essa razão, no processo de construcao deste paradigma 
é fundamental o aprofundamento dos estudos a respeito 

da questao agrária. 

0 paradigma da Educacao do Campo tem cor, cheiro 

e saber, tern o seu territOrio. Uma definicão consistente de 
Educacao do Campo não será encontrada numa palavra 

que designa outra. Conceitos construldos fora do âmbito 
deste paradigma não podem ser irnportados 

automaticarnente. E a Educação do Campo que compete 

elaborar os seus prOprios conceitos. 
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POR UM TRATAMENTO PUBuco DA 

.iiiiiq_i:.i .iiii Iv I IS 

Miguel 0. Arroyo 1  

O tratamento da Educaçao do Campo está mudando. 
E reconhecida sua especificidade. Sobretudo se avanca 
no reconhecimento de que urge outro tratamento pUblico 
do direito dos povos do campo a educaçao. 

Os Movimentos Soclais vêm fazendo urna longa e 
tensa caminhada para colocar o campo na agenda püblica. 
Os estados e mais particularmente os municIpios 
percebem que a gestão da chamada educacão rural está 
a exigir uma redefiniçao profunda. 0 Ministério da 
Educação passou a preocupar-se em equacionar uma 
agenda espec(fica para a Educacao do Campo. Avança, 
assim, a consciência da necessidade de uma Politica 
Püblica da Educaçao do Campo. Reconhecida a urgência 
de colocar a educacão para o povo brasileiro que trabaiha 
e vive no campo como polItica püblica, o que pode significar 
esse reconhecimento? 

1 0) Recuperartraso? Não é necessário trazer 
demasiados dados para reconhecer que a Educaçao do 
Campo apresenta urn quadro extremamente critico. Sua 

histórica precarização vem ficando mais evidente diante 
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de dados tao proclamados sobre a quase universalizaçao 
do ensino fundamental no pals e corn os avanços do ensino 
médio e da educacao infantil e de jovens e adultos nas 
cidades. 

E ainda frequente cnterpretar esse atraso como uma 
heranca ou como urn fardo recebido de urn passado ainda 
não superado. Nesta interpretacao, assurnir essa realdade 
corno poiltica pUblica significaria apenas corrigir esse 
atraso através de poilticas compensatórias? 

Uma das funçoes de uma polIflca pUblica deveria ser 
superar essas análises. Incentivar e criar condiçöes para 
que ultrapassados olhares e imaginarios sobre o campo, 
e especificamente sobre a educaçao, sejam confrontados 
corn dados, pesquisas è aná!ises sérias. A realidade da 
Educação do Campo e de seus condicionantes histOricos 
é desconhecida. Assumi-la na agenda pUblica exigirá como 
uma primeira tarefa estimular seu conhecimento. Pôr em 
açao as agências pUblicas capazes de pesquisar, analisar, 
diagnosticar corn especial atençao essa realidade. 
Pensamos nas agéncias de fomento a pesquisa, nas 
universidades etc. Exigirá, ainda, criar mecanismos para 
que uma visão nova, mais realista, rnenos estereotipada 
do campo oriente os diversos agentes da educaçao: 
Ministérios, Secretarias estaduais e municipais, Conseihos 
de Educacão. Que urna nova visão oriente a forrnulaçäo 
de polIticas e formação de profissionais e reorientaçao de 
currIculos, produçao de material didático, etc. 
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Uma das causas da precarização a que vem sendo 

submetida a educaçao é a visão do campo ainda presente 
na formulaçao de poRticas. Sem corrigir essa visão a 

formulaçao de politicas não mudará. 

20) Urn trato menos "privado" do püblicp. Ver a 

Educacão do Campo corno urn fardo a corrigir, como 
heranca do atraso condicionou par décadas a próprio 
descuida. A pastura mais responsäveT seria ver essa 
realidade coma praduta de polIticas pouco pUblicas ou de 
urn trata "privado". E sabida que par décadas a presença 
de diversos agentes püblicos construindo escolas 
precarias, contratando professares ternparários, 
dispanibilizando escasso material didático e paganda 
mIseras salárias tern sido naa apenas urna presenca timida 
e descontInua, rnas sobretuda urna presença nem sernpre 
pautada pelo dever pUblico de garantir direitos aos pavos 
do campo. Tern sido urna presença timida e descontInua 
movida tantas vezes a bargan has paliticas e a reprodução 
das pauco püblicas redes de poder local e de articulaçöes 
entre a pader central e as poderes locais. 

A reproducãa do usa privada do püblico é uma das 
determinantes mais perversas na reproduçäo do atraso e 
da precarização da educacao dita rural. Reivindicar que 
seja assumida na agenda pUblica deverá significar criar 
mecanismos compulsOrios de superacao desse tradicional 
usa privado do püb!ico. Este talvez seja urn dos aspectos 
rnais delicados e ao mesmo tempo mais urgentes a ser 
assumido se se pretende urn trato realrnente pUblico da 
Educacão do Campo. Não se trata, pois, de revitalizar au 



reforçar a velha polItica "privatista" do püblico, mas superá-

Ia corno urn fardo incompatIvet corn a obrigatoriedade dos 
governos de garantir o direito a educaçao dos cidadãos 
brasileiros que trabaiham e vivern no campo. Será oportuno 
Iernbrar que Os avanços na universalizaçao desse direito 
se deram sern düvida por pressOes polIticas por urn trato 

rnais pUblico do pUblico. Pela superaçao do uso privado 
dos recursos, das norrnas, das escotas, da nomeacao de 
professores etc. Esse trato mais pUblico do pUbUco tern 
de ser assurnido politicarnente para que chegue ate a 
administração do sistema de Educaçao do Carnpo. 

3
0
) Urn eguacionarnento menos "rnercantil". Assurnir a 

Educacao no Carnpo corno tarefa püblica, significará ainda 
desatrelá-Ia da pressâo que o rnercado faz por atrelá-la as 
dernandas do proprio rnercado. For vezes se atribui o atraso 
da educaçao rural a falta de dernanda de trabalhadores 

escolarizados e qualificados, dado o atraso das forrnas de 
produçao na agricultura. A escolarizaçäo avançaria rnais 
onde o rnercado dernanda rnais quatificaçao, nas cidades. 
A funçao das polIticas püblicas seria priorizar o atendimento 
as dernandas onde elas são rnais prernentes. Para tocar 
as forrnas atrasadas de produção do carnpo não se precisa 
de muita escolarizacão, logo as politicas pUblicas se lirnitarão 
a acornpanhar essa realidade. Esta visão ë ainda bastante 
forte na gestao de politicas de educacão. Estas somente 
são rnudadas quando seguem novas demandas do 
mercado. 

Estarlamos em urn novo rnomento de redefinicão de 

polIticas püblicas mais agressivas na educação diante do 
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avanco da rnodernizaçao do campo, diante sobretudo da 
formaçäo mais exigente de trabalhadores e técnicos para 

a expansao do agronegócio. Corn a expansao das 
fronteiras agrIcolas estaria chegando o tempo da expansao 
da demanda de maior escolarizacao e qualificacäo. Seria 
este o sentido de recolocar a Educacao do Campo e 
assurn-la como politica püblica? 

Atribuir a expansao da escolarização ao aumento das 
pressöes do mercado ja foi urna crenca hoje desconstru Ida 

por pesquisas. 0 mercado nunca foi demasiado exigente 

quanto a educacao dos setores populares, nem sequer 

quanto a escolarizaçäo dos trabaihadores. As formas como 
está se dando a modernizacao da agricultura, o modelo 
de agronegOcio nao indicarn que demandarão a elevacão 
dos nIveis de educaçao dos povos do campo. Estudos 
mostram que trazem a expulsão do campo. Urn campo sern 
gente, sern criancas e jovens dispensará a sua educaçao 
e estirnulará a destruicao da pobre estrutura e rede de 

escolas rurais. 

A polItica priorizada nos ültimos anos, a nucleaçäo 
de escolas e o translado, deslocarnento da infância, 
adolescente e juventude de seu contexto social e cultural 
são uma expressao da estreiteza a que são reduzidas as 
politicas pUblicas quando inspiradas nas dernandas da 
"modernização" da agricultura e na expansao do 

agronegocio. 

Corn muita lucidez os movimentos sociais do campo 

desconfiam que seus direitos a educação, ao conheci-

mento, a cultura, aos valores, as forrnas de sociabilidade 
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sejam dekados por conta dessas poilticas 
"modernizadoras", inspiradas no negócio, no lucro privado 
e na destruiçao da agricultura camponesa. Defendendo 

que a educaçao seja cofocada no piano do pUblico, estäo 
a exigir que o campo como urn todo seja equacionado para 
além dos interesses privados. Priorizar estes interesses 
será a negaçao de urn trato pübiico do direito a educaçao 
dos povos que vivem e trabaiharn no carnpo. Será quebrar 
na raiz a possibilidade de pensar na construçao de urna 

polItica pUblica. Urna terra sern gente dispensa qualquer 
polItica educativa. Sua !Ogica é inerenternente destrutiva 
ate da frágil escolinha rural. Somente tern sentido urna 
polItica educativa se no carnpo existirern crianças, 
adolescentes, jovens ou adultos a educar. 

0 agronegOcio, a expulsäo da terra aurnentarn a 
tradicional precarizaçao da forca hurnana que trabaiha e a 
degradacao crescente das forrnas de produçao da 
existência. A educacao é diretarnente afetada na rnedida 
ern que se desenraizarn os povos da terra, da cultura e 
das formas de produção. 

A defesa dos movirnentos do campo por urna urgente 
poiItica püblica traz corno lUcida rnotivacao a defesa de 

sua perrnanOncia na terra. Consequentemente, a defesa 
de sua cultura, identidade, saberes, valores. A defesa de 
sua vida. A defesa de polIticas püblicas de educaçao dá 
as polIticas e ao seu trato pUblico urn enraizarnento na 
defesa de sua continuidade hurnana corno coletivos socials. 
Esta visao das poilticas pUblicas ultrapassa a estreita visão 

de respostas a dernandas dos interesses da expansão das 
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fronteiras agricolas e dos interesses do agronegócio. 
40) 

 Q campg é outo - outras polIticas püblicas. 

Ponderamos que uma vsão do campo como atraso não 
pressionará por po$Iticas pUblicas de educação. Nem 
sequer esperar que a "modernizaçao". a agronegocio 
inspirem poilticas pUblicas de educacäo parece ser uma 

boa estratégia. 0 ponto de partida poderá ser reconhecer 
que o campo e outro e está a exigir novas poilticas. Ha 
tensöes prof undas. 0 agronegOcio, as lutas pela terra, os 
movimentos sociais, a avanco da consciéncia dos direitos 
etc deixam mais evidentes a precariedade e a 
vulnerabilidade da garantia dos direitos mais básicos da 
condicão humana: terra, trabaiho, vida, saUde, alimentação, 
educacao... Esta consciOncia não é expressao do tao 
procTamado atraso dos povos do campo, ao contrário pode 
ser vista coma uma modern izaçaa poUtica que exige um 
equacionamento nova de politicas pUblicas que deem 
conta desse avanço da cansciência dos direitos. 

A nova consciência politica carrega uma orientaçao 
humana nova, que se contrapOs ao esvaziamento humano 
do agronegocio. Consequentemente coloca as bases de 
um trato nova da educacao. Introduz uma nova Iógica para 
a formulaçao de poilticas pUblicas que fortaeçam as 
valores, a cultura, as saberes e as formas de produçao e 
de sociabitidade que são a heranca mais rica dos povos 
do campo. 0 reconhecimento dessa nova dinámica 
humana que se revela no campo poderá ser a alicerce de 
novas poilticas educativas. 
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Na luta pela terra se reafirmam as formas de 

producao da existência, se dá urn nova enraizamento social 
e cultural, base de todo processo educativo e formador. 

Numerosos contingentes hurnanos reencontrarn a sentido 
de suas existências e passam a defender seus padröes 

sociais, seus valores e seus conhecimentos. Ao longo da 
histOria foi nessa dinâmica humana que se tornaram 

pass Iveis projetos educativos. 0 campo está em urn tempo 
propIcio a novas poilticas educativas. As velhas e 
tradicionais polIticas irnprovisadas não servem para uma 
dinâmica cultural e poiltica que é outra. Não serão 
suficientes poilticas pontuais, corretivas nern 
compensatórias, mas serão necessárias pa! ticas pUblicas 

que tentern dar conta da complexa e esperancadora 

dinâmica do campo. 

Quando as movirnentos sociais estão pressionando 

por polIticas püblicas nos sugerem que coma premissa 
entendamos a rica e contraditOria complexidade vivida no 
campo. Exigem que enxerguemos a positividade humana 
dessa dinárnica. Esperam-se polIticas que afirmem, 
reconheçam e reforcern as ricos processos de educacão, 
formacao, as processos culturais, éticas, identitários 
inerentes a essa complexidade vivenciada na diversidade 
dos movimentos do campo. 

Estes movimentos estão apontando que, se se 
pretende assumir politicamente sua educaçao, o meihor 
caminho será entender a que suas farmas de seres 
humanos estão sendo remexidas nos alicerces mais 

profundos: sua relaçäo corn a terra, suas farmas de 
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producao e de vida, suas condicoes de convivio e 
sociabilidade. A formacao do ser hurnano, sua socializaçao 
e produçao do conhecimento e dos valores são 

inseparaveis das formas de produzir suas existências. 
Exatamente ao sentirem-se ameaçados nessas bases de 
sua producao humana os leva a reagir e a defendé-las. 
Nesse processo se apegarn a seus valores, sua cultura, 
seus saberes e sua terra. Repöem o direito a educacao 
na defesa de seu direito a ser e reproduzir suas existOncias. 

0 campo está preparado para novas polIticas 

pUblicas de educacão. Estas so terão sentido se 
enraizadas nessa dinámica hurnana, cultural vivenciada no 
campo. Se a expansão do agronegOcio näo será 

demasiado exigente corn a presença do püblico, nern corn 
a estruturação de urn sistema de educacão, nern sequer 
de qualificacao dos trabaihadores, a expansao da 

consciOncia do direito a terra, a vida, a cultura e a 
identidade está se revelando exigente corn a presença do 
pUblico e corn a estruturação de estratégias e politicas 
püblicas capazes de responder a essa dinâmica humana. 

0 Estado e os diversos governos não poderão tratar 
a educação dos povos do carnpo da rnesma forrna corno 
foi tratada por séculos. As forrnas precárias de gestao da 
educacao rural forarn possIveis enquanto o campo foi outro. 
Hoje o carnpo é outro, logo outras polIticas e outra gestão 
se impOern. As formas de gestäo da tradicional estrutura 
das escolas rurais foram ineficazes para a realidade 
daquele campo. Serão totalmente ineficazes para dar 
conta dos avanços que estão acontecendo na sociedade 



brasileira corno urn todo e na especificidade das tensöes 
humanas vividas. 

Modernizar, equipar, ou tentar tornar minimamente 

eficiente a veiha estrutura de gestao e conduçao do veiho 
sistema de ensino rural não será urn assumir pUblico, 
politico do campo real que al está a exigir outro tratamento 
polItico, püblico de seus direitos a educacão. Se o campo 
é outro, as poilticas püblicas poderão ser as mesmas? 

Falar em politica püblica da Educaçao do Campo é 
equacionar novas posturas, novas estratégias, novas 

diretrizes e sobretudo novas bases capazes de alicerçar 
o que o veiho tratamento nunca garantiu: a educaçao como 
direito dos povos do campo. 

50) PolIticas PUblicas - garantia de Direitos. 0 que 
mais impressiona nos dados sobre a Educacão do Campo 
é a histOrica vulnerabilidade desse direito. E negado o 
direito a educacao ou Ihes é garantido o mInimo do minimo 
por uma Unica razão: viverem no campo. Como corrigir essa 
vulnerabilidade crônica? E importante aprender corn nossa 
histOria mais recente. Acompanhando a histórfa mais 
recente dos avancos na universalizaçao da educacao 
básica, é fácil constatar que esse processo se acelerou 
na medida em que a sociedade e os diversos movimentos 
sociais colocaram a educacao no terreno dos direitos. 
Educaçao como direito de todo cidadão e dever do Estado 
foi a bandeira que inspira entre nós os movimentos sociais 
desde a década de 80: movimento cIvico, docente, dos 
bairros e periferias urbanas... que colocaram o direito a 
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educacao e a escola na frente ampla dos direitos politicos 
e socials de todo cidadão. Nas Ultimas décadas, a 
educaçao vern sendo urn dos terrenos de major pressao 
das familias, cornunidades, associacoes, sindicatos e 
movimentos urbanos sobre Os governos rnunicipais, 
estaduals e federal, no sentido de colocar a garantia do 
direito a educacão básica como dever de Estado. Não é 
dificil constatar que a gestao da educacao básica vern 
recebendo urn tratamento muito mais püblico do que em 

séculos passados, devido a sua colocacao no terreno dos 
direitos e não mais no terreno das barganhas e 
favorecimentos politicos, nern sequer no terreno das 
demandas do mercado. 

A consciOncia do püb!ico avanca corn a consciëncia 
social dos direitos. Foi nesse movimento que a educaçào 
foi se universalizando. Poderlamos encontrar urn 
rnovimento próxirno no carnpo? E oportuno não esquecer 
algurnas páginas da história da educacao rural. Ficou 
paralisada, abandonada e reduzida aos primórdios do 
ensino mais primário porque entregue por décadas a 
articulacao e as barganhas entre es forças locais e entre 
estas e as forças centrais. Os avanços significativos 
havidos nas três ültimas décadas não se fizeram presentes 
na chamada educaçao rural. 0 que sugere que não é 
qualquer "trato pUblico" que garantira o direito a educacao 
dos povos do campo. A polItica püblica descolada da esfera 
polItica dos direitos perde qualquer sent do püblico. 

A liçao a aprender é que sornente a colocaçao da 
educacao dos povos do campo no terreno dos direitos 



poderá significar uma garantia dc urn trato püblico. Poderá 
afirmar a autonornia da eduaçao em relação a qualquer 
troca polItica e a IOgica da mercadoria. Afirmar a igualdade 
dos direitos humanos independente de toda diversidade 
inclusive territorial. 0 lugar onde se vive não pode 

condicionar direitos. 

São o proprios povos do campo que reagem a essa 

histórica car ,  iicao de cidadãos de ültima categoria. Nas 

Ultimas décadas, a sociedade brasileira ora se assustou 
ora olhou corn simpatia as treqüentes rnanifestacoes dos 

movimentos socials do carnpo. Agricultores, sem-terra, 

povos da floresta, indIgenas, quilombolas, trabalhadores, 
muiheres, jovens, vitirnas das barragens estão superando 
a tradicional imagem subrnissa e paciente e revelam novas 
rostos de coletivos conscientes de seus direitos. 
Impacientes e atrevidos na sua defesa. Vernos que a campo 
nao é mais a mesmo ou não pode ser enxergado corn a 
mesmo olhar preconceituoso. 0 campo sempre foi tenso 

e ultimarnente é rnais. As contradicOes entre formas do 
producao e de vida se radicalizaram. A esperanca pode 
ser que dessas radicals tensöes e contradicOes estejam 
emergindo novos sujeitos coletivos que trazem uma 

dinámica nova a consciência dos direitos sociais. Entre 

eles do direito a educacao. As prOprias ameacas a 
permanéncia na terra e a destruiçao das formas de 
produçao e organizacão social estão provocando a 

consciência do direito a terra, a vida, ao trabaiho, a cultura 
o identidade. Uma pergunta se irnpOe: que consciência 

do direito a educaçäo está emergindo desse confronto 
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entre uma logica destrutiva, de expulsão e uma lOgica 
afirmativa, de permanência e de luta por continuar sendo 

e vivendo no/do campo? 

Sempre que a consciência dos direitos avança na 
história, as pressöes sobre o püblico se radicalizam. E no 

terreno dos direitos onde as politicas püblicas encontram 

sua função. E inevitável que as pressoes por uma outra 

presenca do pUblico no campo tendam a se radicalizar na 

medida em que a consciëncia dos direitos básicos cresce 

entre Os POVOS do campo. E compreensIvel que sejam os 

movimentos socials os atores que corn major radicalidade 
pressionam por politicas püblicas. São esses movimentos 

Os grandes educadores coletivos da nova consciência 

polItica dos direitos. 

Somente neste terreno politico dos direitos terá 

sentido urn outro dialogo entre a diversidade dos povos 
do campo e as diversas agências püblicas e os diversos 
entes federativos. 0 pensamento educacional, a 
reorientacão curricular, a producao de material didático e 
a formaçao de professores(as) ou o cumprimento das 
politicas educacionais encontrarão seu sentido püblico na 
sociedade que não ignorar o avanco da consciência e da 
luta pelos direitos. Entretanto, se as politicas para a 
Educacao do Campo apenas ressuscitarern velhas 
medidas paliativas para reanimar o precário sistema 
escolar e as viciadas formas de sua gestão, essas polIticas 
serão rejeitadas como timidas e paliativas. Ao longo da 
histôria os movimentos coletivos pró-direitos incomodaram 
o pUblico. Reeducaram os politicos e as polIticas. 0 campo 
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brasileiro está em urn desses tempos politicamente 
densos. Tempos propicios para poilticas püblicas rnovidas 
a lOgica dos direitos. 

Uma das funcoes dos governos será rnostrar a 
sociedade brasileira essa realidade. Construir urn olhar 
positivo. Não entrar no jogo de tantos que olham corn 
reservas e corn rnedo a consciëncia dos direitos 
avançando entre Os POVOS do campo. Assurnir sua 
educaçao corno polItica pUblica pode requalificar, trazer 
para a consciência pUblica urn debate que já acontece nos 
movirnentos sociais e por vezes é ocultado ou desfigurado 
na rnIdia e ate nas instáncias püblicas. As reservas perante 
os rnovirnentos socials e o medo de que a consciência e a 
luta por direitos avancem no campo näo seräo bons 
conselheiros na form ulacào de politicas püblicas. Assurnir 
e defender politicarnente esses avanços é urna tarefa da 
funçao püblica. 

No terreno concreto da educacao, assurnir e legitimar 
a consciência dos povos do carnpo a educacao pode 
significar que se reconheca, valorize e incorpore ern 
politicas püblicas o pensar e fazer dos rnovimentos sociais 
nos tratos da educacao, da gestão das escolas, na 
reorientação curricular, na producão de material, na 
formaçao de profissionais, na EJA, na alfabetizaçao, no 
alargamento da concepçao do direito a educaçao e 
formaçao. As polIticas püblicas entrarão na contrarnão se 
ignorarern o pensar e a fazer dos movimentos na garantia 
do direito. 

Reconhecer e assumir politicamente o conjunto de 
práticas educativas que vern acontecendo no carnpo 
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impulsionadas pelos movimentos soclais é 
responsabilidade das administracoes pübiicas. Ao longo 
da história da educacão encontramos uma diversidade de 
movimentos que por vezes se adiantaram ao pCiblico e 
pressionaram para que os governos reconheçam o sentido 
pbIico de suas acoes e as incorporem como poilticas 
püblicas. Nas ültimas décadas algo semeihante vern 
acontecendo no campo brasileiro, os movimentos socials 
tern sido agentes importantIssimos na construcao do direito 

a educaçao. Não teria sentido que o Estado, os governos 
e as diversas agências püblicas ignorassem essas 
trajetórias. Urn ponto esteve presente nessas trajetórias 
dos movirnentos sociais: reivindicar uma politica püblica, 
incorporar na agenda pUblica os avanços havidos nas 
diversas fronteiras da sociedade, pressionar para que o 
Estado assurna corno seu dever a garantia a educacao 

ern todos os niveis, daqueles brasileiros(as) que vivem e 
trabaiham nos campos. 

Seria ingenuidade poiltica dos movirnentos soclais 
tentar assumir a tarefa da educação prescindindo do 
püblico. A histOria mostra corn nitidez que a garantia dos 
direitos socials somente acontece quando assumidos 
como dever do Estado, no campo do püblico. A sociedade, 

as famulias, aos movimentos soclais cabe mostrar a 
diversidade de direitos, denunciar ate sua negacao para 

Os diversos grupos humanos e pressionar para que o 

Estado Os garanta como direitos universals iguais para 
todos, em espaços publicos e através de leis, recursos e 
polIticas püblicas. A Educacao do Campo nao é 
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responsablildade ünica dos movimentos soclais, mas da 
sociedade toda, especiamente do Estado e dos diversos 
governos. 

Notarnos que agencias voltadas ao reconhecimento 
dos direitos das populacOes mais exciuldas e especial-
mente da infância e adolescéncia vern reconhecendo e 
apolando as esforços dos movimentos sociais por manter 

no debate nacional a direito especIfico a educaçao, ao 
conhecirnento e a cultura. Se esse reconhecirnento tern 
sido importantIssirno não será suficiente se a Estado näo 
assumir seu dever e responsabilidade na garantia desse 
direito. 0 Estado deveria reconhecer e agradecer aos 
movirnentos do campo por terern mantido esse debate ern 

tao alto nivel quando o püblico nern sempre ocupava seu 
lugar. Os movirnentos soclais vêm reconhecendo que cada 
vez fica mais anirnador perceber que a defesa de poilticas 
püblicas de Educacao do Campo é tarefa dos secretários 
de educação, principalmente municipais através da 
Undime. Urn momenta decisivo foi a aprovacao no CNE 
das Diretrizes Operacionais para a Educacao Básica nas 
Escolas do Campo. Representarn urn passo 
irnportantIssirno no sentido de reconhecer a especificidade 
do campo e a necessidade de polIticas especIficas para 
garantir esse direito. A inclusâo da Educação do Campo 
na estrutura do MEC na Secretaria de Educacao 
Continuada, Afabetização e Diversidades (Secad) é urn 
indicador dos passos dados ja na direcao de urn tratamento 
püblico dessa especificidade. A recente audiëncia püblica 
prornovida pela Comissâo de Educacao do Congresso é 
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mais urn indicador desse trato cada vez rnais püblico da 
Educacao do Campo. A presenca nessa audiëncia pUblica 
de representantes do Legislattvo, da direcao da Undime, 

de numerosos secretários municipais de educaçao e dos 
movimentos sociais do carnpo anuncia outros tempos. 

Urn tratamento mais pUblico na Educacao do Campo 
poderá ser a garantia de novos tempos para a histOria da 
educacao. Reconhecida no terreno dos direitos universals, 
de todo ser humano e assurnida como dever do Estado, a 
educacao dos diversos povos do carnpo poderá ser 
constru Ida em novas bases. 

Que pollticas pUblicas concretas colocarão as bases 
sólidas para sua garantia? PolIticas universais, porem 
referidas a concretude das formas de vida e trabalho, 
referidas a cultura, aos valores, a sociabilidade dos 
diversos povos do campo. PolIticas que reconheçam os 
principios, as diretrizes universals aceitas no campo da 
educacao, mas antes de tudo que garantam as bases, a 
materialidade sem a qual os princIpios não se traduzern 
em garantias concretas. 

Consequentemente, dar prioridade na agenda da 
politica püblica a existëncia fIsica de escolas do campo no 
campo, no contexto cultural e social onde a infância e 
adolescência se socializarn. Definir responsabilidades 
polIticas mais precisas dos dive rsos ent€s federativos. Não 

deixando a Educacao do Campo a indefinicao de 
responsabilidades. Definir normas mais compulsórias de 
aplicacao dos recursos, de fixação de urn corpo profissional 
qualificado e permanente liberado dos interesses das 

107 



barganhas politicas e das forcas localistas. Definir uma 
estrutura adequada, própria de organizaçao do trabaho 
nas escolas do campo. Definir estatutos do magistério do 
campo: concursos, salário, qualificaçao permanente, 

estabilidade, carreira etc. de modo a fixar urn corpo mais 
estável e mais identificado corn as formas de viver, corn 
Os valores e a cultura dos povos do campo. Sem essas 
bases sOlidas a Educacao do Campo continuará tao 
vulnerável quanto esteve em sua triste histôria. 
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QUESTOES PARADIGMATICAS DA 

CONSTRUçAO DE UM PROJETO PoLiTico 

DA EDUCAçAO DO CAMPO 

Não ha utopia verdadeira fora da tensão entre a 

denUncia de urn presente tornando-se cada vez ma/s 
intolerável e o anUncio de urn futuro a ser cr/ado, 

construldo, poiltica, estética e eticamente, por nOs, 
muiheres e homens. 

Paulo Freire 

A sabedoria de Paulo Freire já anunciava, ha três 
décadas, que nós não podernos continuar arnarrados a 
urna forma de interpretar o mundo que nos exciul corno 
sujeitos desse mundo. Ele observava a própria 
incompletude de corno o presente estava se organizando 
e que a ignorância dos conhecirnentos legitimados pela 
burguesia não dariam nenhurna condicao de reconstruir o 
presente nern projetar o futuro. 

Parece ser essa a grande responsabilidade de 
homens e mulheres: o compromisso corn a denüncia e a 
reconstruçao do presente politica, ética e esteticarnente, 
e parece tambérn que essa responsabilidade e 
cornprornisso sâo a tônica que iräo nos acompanhar 

1  Doutora em Educacão pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
Professora da Universidade Federal de Sergipe. Membro da Coordenaçao do 
Programa Nacional de Educacao na Retorma Agrária-lncraiMDA. 
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durante toda a vida. E assim que identificarnos todas as 
tentativas de militantes e intelectuais que estiveram e estäo 
preocupados corn uma nova reorganizacao das acoes no 
rnundo, comprometidos corn novas forrnas de pensar e de 
agir na busca por urn rnundo meihor. A essa nova forrna de 
pensar denominamos de "paradigrna" que não se esgota 
ern urn ünico rnodelo' nern se fecha em urn ünico mornento 
da histOria, visto que existern rnuitas forrnas de pensar que 

interferem em nossas acOes e são elas que nos fazern crer 
que vivernos sernpre em transição e em coexistência de 
diferentes paradigrnas. 

0 fato de rnuitas organizaçöes sociais e cientistas 
estarern identificando os lirnites deste paradigrna (pois 
muito do que se tern produzido e avançado técnica e 
cientificarnente ainda não e suficiente para reduzir os 
grandes problernas que afligem a humanidade, visto que 
a capacidade de projeção e de real izacao parece que fica 
mais distante em relaçao a construcão de urn rnundo 
melhor) fez corn que corneçássemos por arnpliar nossas 
observacoes e análises a partir do que esse paradigrna 
deixou de considerar, identificando não somente a crise 
desse paradigma, mas tomando a própria crise coma 
possibilidade de reorganizar outros modos de pensar e 
agir. 

Somos herdeiros do urn modelo paradigrnätico ocidental formulado par Descartes 
e imposto pelo desenvolvirnento da história europdia do século XVII que separou e 
tornou antagônicas todas as relacoes de sujeito/objeto; almalcorpo: espirito/matéria; 
qualidade!quantidade: finalidade/causalidade; sentiniento/razão; liberdadel 
determinismo; exstênciaIesséncia. Por sua vez, a ciéncia pautada por esse modelo 
tambérn se desenvolveu sob esse paradigma se baseou na técnica objetiva. se  
tornando quantitativa. rnanipuladora e congelada, em nome da neutralidade cieritifica. 
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Para que isso seja possIvel, partimos do pressuposto 

de que nao temos urn Unico paradigrna que rege a nossa 
vida, mas muitos outros capazes de estarern ern constante 

reorganização de si mesmos, porque são organ izados a 
partir do prOprio movimento de reorganização cultural da 
sociedade. For isso, o sociOlogo português Boaventura 
Santos (2001) cunhou a expressou "transiçao 

paradigmatica sem fim". Ele funda essa idéia a partir das 
formas de reorganizaçöes das lutas sociais e experièncias 
ernancipatórias presentes em todos os campos estruturais 
da sociedade. Essa transicão paradigmática se apóia em 
três transformaçöes: do poder em autoridade partilhada, 
do direito despótico em direito dernocrático e do 
conhecimento-regulaçao em conhecimento-emancipação. 

A id6ia de transiçao paradigmática sem fim, na nossa 
interpretaçao, está fundada na cornpreensão de que, se 
observarmos as diferentes formas de pensar e agir de 
diferentes grupos culturais excluldos da sociedade, 
poderemos identificar neles, formas alternativas de 
organização e de produçao de conhecimento, 
diferenternente do que está sendo posto pelo sistema 
capitalista. Elas podem ser interpretadas corno sendo 
formas de organ ização cooperada e solidária, de produção 
de valores e de saberes contra-hegemônicos e de 
participação social que propôem uma inversão na lógica 
da sociedade moderna ocidental. 

Essa lOgica tern um caráter iluminista na produçao 
de conhecimento que rejeita como não válidas todas as 
explicaçoes que não satisfazem aos preceitos episte- 



molOgicos dominantes; e determinista na interpretação da 
história porque rejeita o movimento de reorganizaçao 
cultural e social e as possibilidades de criação de novas 

emergOncias por parte dos que estão a margem do 
sistema do mundo; é privatista e produtivista na 
organizaçao da cultura econörnica porque rejeita todas as 
formas de apropriacão coletiva e solidária da Terra e urn 
modelo de desenvolvimento ecologicamente justo e 
socialmente sustentável. 

Uma das formas de agonizar a crise desse para-
digma é experienciar outros, e, entre estas outras 
experiOncias, uma merece destaque neste texto: a 
mudanca de visão educacional de urn pals. Ao invés de 
urna educacao corno meio de desenvolvimento da razão 
para a inserçao do individuo na vida social, urna educaçao 
corno meio de desenvolvimento cultural que se constrói 
entre diferentes sujeitos que se produzern entre os 
sirnbolos, as ritos, as narrativas, a técnica, a ciência, Os 

saberes da tradicào, ao mesmo tempo que produz e gera 
novos valores sociais. 

Esta afirmaçao tern corno referência as diferentes 
possibilidades de construcao de conhecimento-
emancipacäo que estão sendo desenvolvidas nas práticas 
educativas nos ültimos anos pelos movimentos socials do 
campo. Essas práticas se sustentam em teorias que se 
pautam pelo movimento, pelas constantes transformaçoes 
e conservacao da vida, pelo incerto, pelo movimento de 
ordem, desordem e reorganizacöes na luta pela terra, por 

flutuaçoes polIticas e econôrnicas, pelo revigoramento de 
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culturas dispersas, pela unidade/diversidade que compoe 
o campo brasileiro. Trata-se de elernentos fundantes de 
novos paradigmas da educaçao, aqui reconhecida coma 
Educaçao do Campo. 

Educacao do Campo é urn conceito que não se fecha 
nele mesmo, pois incorpora a própria dinárnica dos 
movimentos sociais do carnpo e intelectuais que se 
dedicam a questao agraria brasileira, aos problemas da 
exclusão social, da distribuiçao desigual da terra e da 
renda aos problemas de soberania alimentar, das 
patentes, entre outros. 

Este conceito se funda a uma intencionalidade: a 
busca de alternativas a urn paradigma agrário capitalista 
imposto durante décadas em nosso pals. Esse paradigma 
que procurou destituir a campo coma território, tratou as 
pessoas como improdutivas porque não produzem para a 
exportaçao ou agronegocio e desqualificou as 
conhecirnentos e saberes da tradiçäo dos que vivem no 
carnpo coma atrasados, porque não funcionam na mesma 
lOgica racionalizante de expropriação e extorsão dos 
conhecimentos para acümulo de poucos em detrimento de 
muitos. 

0 paradigma moderno precisa ser criticado, pois, 
mesmo sabendo que ele ira continuar existindo, porque 
está sendo constantemente alimentado pela globalizaçao 
econômica, precisamos criar outros, para conseguirmos 
disputar e negociar as territórios vividos. 

Corn base nos fundamentos paradigmáticos que 
estabelecem a crItica ao conhecimento moderno ocidental, 
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proponho que comecemos por exercitar uma imaginação 
epistemológica e prática, para ser possIvel trilhar caminhos 
diferentes por meio da educacao. 

0 que nos tern fornecido elernentos para o 
questionamento dos fundamentos paradigmáticos e 
facilitado o exercicio para pensar em atternativas tern sido 
o compromisso acadërnico e militante nas diferentes 
experiências de Educacao do Campo desenvolvidas neste 
pals. 

Aspectos paradigmáticos da Educação do Campo 
que ampliam as condiçöes de construção de urn 
projeto de educaçao emancipatória 

A educacao e os seus sujeitos 

No paradigma que fortalece o modelo de exploraçao 
capitalista, a educaçao é urn instrumento para adequar as 
pessoas ao mercado, a partir das definicoes do próprio 
desenvolvirnento deste mercado subordinado e 
hierarquizado aos palses centrals. As estratégias de acao 
utilizadas pelo capitalismo para manter a desigualdade e 
a exclusão são a integraçao subordinada e hierarquizada 
dos sujeitos na sociedade. 

Nesta Iógica, as relaçöes educacionais passam a ser 
analisadas pelo custo-benefIcio, sendo o estudante urn 
cliente, independente do lugar onde vive, seja o campo ou 
a cidade. Porém corn urn agravante: como o campo nesta 
IOgica não é o espaco dos sujeitos e sim do agronegocio, 
as escolas estão cada vez corn rnenos condiçOes (estrutura 
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fisjca deficitária, professores corn menor nIvel de 
forrnacao), e os alunos corn major djficuldade de se 

deslocar da sua res!dèncft ate a escola, porque a id6ia é 
a de desertificaçao do campo, portanto, de não ter 
pessoas. 

Esta idbia tambérn se pauta pela relaçao entre 0 

püb!ico e o privado: a não garantja dos djreitos por parte 

do Estado, e os espacos pUblicos privatizando a 
continuidade dos estudos, porque tratarn os estudantes 
como inaptos para avancar na sua escolarjdade. 

No paradigma que fortalece a Educacao do Campo 
é a formaçao humana que tern major significado. Assim 
como o campo é reorganizado sempre por herancas 
culturais e por invençao de novas formas de relaçao corn 
o ambjente cultural, as pessoas tambérn trazern uma 
heranca biolOgica e cultural que está sempre em 
reorganização. Por isso, o ser humano está sempre na 
busca de sua completude e é consciente disto. Corno bern 
ressaltou Paulo Freire (1993), a condjcao de ser histOrjco-
socjal dos hornens faz corn que ele "( ... ) experirnente 
continuamente a tensão de estar sendo para poder ser e 
de estar sendo nao apenas o que herda, mas também o 
que adquire e nao de forma mecânica". 

A educaçao e, portanto, o meio pelo qual o ser 
humano estará buscando essa sua completude. A 
formação hurnana é essa busca e os aprendizados que 
faz em todos os momentos da vida. A formaçäo humana 
deve ser todo o fundarnento da educaçao porque através 
dela os sujeitos tern possibilidade de se constituir como 
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ser social responsável pelos seus atos, inclusive pelo seu 
ref letir, de estar no mundo e de dialogar, argumentando de 
forma ética corn os seus semelhantes. 

Essa forrnaçao deve estar fundada na condicao 
humana situada no seu universo, neste caso o universo do 
campo, do local, interconectado corn o que ocorre 

globalmente. E uma educacao que avanca porque propoe 
o questionamento de quem somos nós, o que queremos 
corn as ocupacoes de fraçoes dos território, que rnodelo 
de desenvolvimento do campo é preciso investir, que 
mundo queremos construir. Significa aprender a questionar 
nossa posicão no rnundo e como nos reorganizamos 

herdando as coisas desse prOprio rnundo. 

0 questionamento da nossa posiçao no mundo se 
faz tomando como irnagem a prOpria condiçao de 
pertencimento a terra. 

Educaçao e o espaço vivido 

0 contexto 

No paradigma capitalista o contexto é forjado pelas 
relaçoes econômicas globalizadas. Segundo essa lógica, 
a educacão precisa estirnular a formaçao por competências 

e habilidades para que Os sujeitos possam se inserir 
socialmente, independente do contexto em que se vive, 
pois, na globalizacao, existem diferentes formas de 
contextualização: aquilo que é produzido em outros lugares 
e precisa ser consurnido por nOs, o "globalismo localizado", 
e aquilo que nOs produzimos que precisa ser exportado 
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ou globalizado, a "localismo globalizado". A educaçao vai 
moldando a formaçao dos sujeitos a depender das regras 
de consumo do mercado global. 

Neste caso, a integraçao se dá pela adaptação ao 
trabalho e pela transferéncia de conhecimentos que as 
agëncias de fomento ao capitalismo consideram ser mais 
importantes. 

No entanto, coma escreve Ubiratan D'Ambrósio 

(1997, p.35), "em todas as culturas e em todos os tempos, 
o conhecimento, gerado pela necessidade de uma 

resposta a problemas e situacoes distintas, está 
subordinado a urn contexto natural, social e cultural". E em 
todos os tempos as indivIduos tém criado e desenvolvido 
formas de ref lexão e observacao, a que nos indica que 
independentemente dos sistemas econômicos e politicos, 
as sujeitos tern necessidades que iraQ precisar destes 
instrumentos. Na atualidade, estes instrumentos precisam 
ser cada vez mais agucados e precisos em funçao das 
rápidas mudancas e da quantidade de informaçoes que 
nos chegam a todo o momenta. 

Na Educação do Campo, as processos de luta e 
resistência no campo não compoern a contexto que apenas 
acolhe as práticas educativas como práticas sociais, ele 
se constitul, através de suas mültiplas atividades e estrutura 
de poder, de direito, de conhecimento, em contextos 
educativos especIficos. Ha singularidades de vitia e formas 
de viver em cada territOrio ocupado e em cada tempo, a 
exemplo da orientaçao das pessoas e de organ izacão do 
trabalho pelos ciclos da terra e dos astros; desenvolvimento 
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de conhecimentos como os sistemas de medidas de terra 
completamente diferente do sistema métrico decimal 

trances, entre outros, que são fundamentais para a vida 
em comunidade e para a produção de novas formas de 
conhecimento. 

E deste modo que a Educacão do Campo pode se 
fortalecer se complementando as lutas e formas de 
organizaçao de producao do conhecimento corn os que 
vivem na cidade. Ambos são territórios de lutas soclais, 

de producao de saberes, de poderes e de sonhos. E 
importante ver a relacão campo-cidade como condiçoes 
democráticas e solidárias de pensar diverso, de dialogar 
corn o outro, de partilhar sonhos e utopias que comportam 
o direito de todos e todas as brasileiras. 

Nesta lógica, a forrnaçao dos sujeitos está 
diretamente implicada criticamente ao contexto local, 

nacional e internacional, pois para se situar no rnundo é 
preciso que exerciternos 0 pensamento contextual em que 
não se separarn os fenômenos nem se os reduzam para 
explicá-los. Esse pensarnento consiste em analisá-los 
como fenômenos multidirnensionais que possuem 
relaçoes, inter-relacoes e irnplicaçOes mütuas, podendo 
ser solidários e conflitivos ao mesmo tempo. 

A Educacao do Campo parte da terra como a 
unidade, a posicao dos sujeitos no mundo, no planeta como 
unidade, mas ela se realiza na diversidade dos métodos, 
dos contextos regionais, das técnicas e dos valores. Corn 
isto, ela adquire condicoes não sornente para 
problematizar a condicao de cada ser hurnano no mundo, 
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mas tudo o que é produzido e se apresenta como "soluçao" 
para meihorar as condiçOes de vida no planeta, como a 
criacao de novas matrizes tecnolágicas e a descoberta 
de saberes que garantem urn equilibrio da 
sOciob I od ive rsidade. 

0 contexto está diretamente fundado a cultura da terra 
e a identidade terrena. A educaçao no contexto possibilita 

a recriação da identidade corn o campo que se transforma 
em matrizes culturais que alimentam a forca e a esperanca 
de vida. Essas matrizes se comunicam pela narrativa do 
vivido no contexto. 

A forca da narrativa é fundamental na Educaçäo do 
Campo, pois fortalece os vinculos corn as tradiçoes, 
contribuem para a recriacào do presente e potencializa o 
futuro, porque são capazes de fazer ernergir o que fol 
desqualificado pelo paradigma do ocidente incorporado 
pelo capitaUsmo. Uma comunidade ou urna sociedade sem 
narrativa não resiste por muito tempo, ë a narrativa que 
ajuda a criar os pertencimentos. 

E o sentirnento de pertenca a terra, a uma 
comunidade, a uma cultura que cria o mundo para que os 
sujeitos possam existir. E este sentirnento que dá forma 
as nossas percepcoes para que possamos existir, corno 
também nos oferece os locals onde podernos desenvolver 
nossas corn petências. 

E esse sentimento que estrutura a percepcao do 
contexto em que vivernos, é ele que nos individualiza, ao 
mesmo tempo que nos personaliza ao longo das geraçOes. 



A nossa historicidade se constrói por esse sentimento. 0 

nome e a narrativa constituem Os meihores demarcadores 

de pertenca. 

A temporalidade 

0 paradigma moderno pauta-se pela idéia de urn 
tempo linear, a idbia de que a histOria tern uma ünica 
direcao e sentido. Para Boaventura Santos (2001 b, p. 12) 

essa idéia, "Preocupa-se corn a antecipacao do tempo 
para compreender o sistema do mundo e fazer presente 

como conhecimento dominante, instituicoes e formas de 
sociabilidade. Nesta lógica é atrasado tudo o que é 
considerado anterior ao presente. Produz a não 
contemporaneidade de conternporâneos e a idéia de 
simultaneidade cancela a assimetria do tempo histôrico 
que converge dentro deste. A não existência assume a 
forma de resIduo. 0 anterior é tido como primitivo, atrasado, 
obsoleto, simples, nâo desenvolvido". 

No sistema capitalista, o tempo é acelerado pela idéia 
de progresso, oculta o nosso passado e substitui pelo 
presente que também e efêmero. E corn essa nocao de 
temporalidade que se destituern as condicOes de 
existëncia no campo, quando tratam os trabalhadores 
como improdutivos, e a agricultura de base camponesa/ 
familiar como incompatIvel corn o progresso, pois somente 
o que interessa é a producao em larga escala, 
independentemente de quantos famintos aumentam por 
segundo no mundo. 
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A Educaçao do Campo parte de uma condiçao que 

é fundamentalmente paradigmática: a recuperaçao das 
temporalidades. Ela se desenvolve por dois mecanismos. 
o primeiro mostra que é possIvel produzir conhecimento 
de qualidade corn ternporalidades diferentes, respeitando 
o ritmo e a cultura de cada grupo social e o ambiente fIsico. 
O segundo está na prôpria devolucao da temporalidade 
dos sujeitos valorizando Os seus ciclos e Os ciCo5 de vida 
na terra por meio de con hecimentos e estratégias de açao 
que buscam a não esgotamento das reservas naturals, 
formas de organizaçao solidárias no trabaiho de nao 
exploração do outro. 

0 contexto que se desenvolve nos territórios vividos 
corn suas temporalidades próprias é capaz de criar novos 
conhecimentos e reorganizar as saberes em funçao de urn 
outro modelo de desenvolvimento do/no cam p0. 

Educação: a ciência e os saberes 

Uma visao de paradigma moderno trata a ciência 
como a ünica capaz de produzir verdade e prever o futuro. 
Os marcos episternolOgicos desta cléncia são tomados 
para selecionar outros saberes e conhecimentos como 
legItirnos ou ilegitimos. Esta ciência se desenvolve pela 
fragmentaçao do conhecimento em disciplinas isoladas e 
pela hierarquização do que julga se mais ou rnenos 
importante de acordo corn as exigéncias hegemonicas 
econOmicas e de poder. 

Na Educaçao do Campo, urn outro exercIcio de 
pensamento está sendo feito. Em primeiro lugar não se 
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confunde a educaçao como meio de desenvolvimento da 
razão, e por isso, o seu papel técnico-instrumental. Na 
Educacao do Campo, a razão não está separada da 
emocao, da intuiçao, do sensorial. Todas elas se 

complementam quando os sujeitos produzem 
conhecimentos e saberes. E, para produzirconhecimentos 

e saberes, os sujeitos buscam todos esses etementos para 
refletir sobre o seu fazer e, assim, elaborar o seu saber. A 
isso nós chamamos de consciència. 

Os sujeitos fazem, porque sabem, e sabem, porque 
estão fazendo. Isso provoca efeitos na realidade porque 
cria as condicoes de, no fazer, avahar, redefinir e construir 
o conhecimento. Este efeito e de grande releváncia para 

os(as) trabalhadores(as) da terra, porque restitui a eles, 
primeiro, a legitimidade do seu conhecimento, segundo, o 
direito de avaliar esses seus conhecimentos, algo que foi 

completamente desconsiderado pelo paradigma da ciência 
moderna, que, ao produzir uma ciência e tecnologias 
congeladas, criou a necessidade de técnicos para avaliar 
os seus resultados. Ao destituir os sujeitos, aumentou a 
distância entre a condiçao de elaboraçao, aplicacao e 
avaliação. 

A Educaçao do Campo precisa recuperar esse 
direito de produçao, aplicacão e avaliação dos 
conhecimentos pelos proprios trabaihadores e 
trabaihadoras. E de grande importância tomar essa 
referência como fundamento major, pois é isto que ira 
proporcionar a emergOncia dos saberes da tradição que 
foram desqualificados e, consequentemente, a construçäo 
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da identidade dos sujeitos, a recuperação dos seus 
valores, a reorganizaçao da vida no campo. 

Urn outro fator importante na produçao dos 
conhecimentos e saberes está no fato de que ha uma 

necessidade de relacionarmos como cornplementares Os 

saberes da tradição e alguns conhecimentos cientIficos, 
visto que essa relação de complementaridade está 
presente na exigência da qualificacao dos diferentes 
saberes e formas de organizacao do conhecimento no 
campo, que toma corno referência a terra de forma 
complexa e transdisciplinar (aproveitamento dos recursos 
naturals, as inovacOes técnicas que convivem corn práticas 
rnilenares, entre outros). 

A transgressão dessa relação não está em passar 
de urn conhecimento popular denominado de "senso 

comum" para o conhecirnento cientIfico, por considerar que 
este seja mais importante que o outro, ou então cair no 
outro extremo de reforçar práticas conservadoras, 
antiecológicas, por exemplo, tratando-as como 
conhecimento popular (este tratamento é equivocado 
porque parte de urn pensamento de que tudo o que vem 
das classes populares é o mais correto). Trata-se de ter 0 

cuidado e estar atento porque todo o conhecimento é 
incompleto e não e perfeito. Isto é importante para 
aumentarmos nossa capacidade critica sobre a que nós 
também produzimos. E isto que vai auxiliar as nossos 

questionamentos sobre as conhecimentos que são 
informados para nás e nos leva perguntar se esses 
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conhecimentos estão sendo importantes e suficientes para 
a emancipação dos que vivem no cam p0. 

Significa dizer que precisamos questionar o nosso 
próprio pensamento e exercitar urn "des-pensar" sobre as 
Unicas formas que foram colocadas para nós como 
legItimas, para poderrnos deixar nossas idélas Iivres e 
construir novas formas de interpretacao do mundo. 

São essas práticas capazes de arnpliar a compre-
ensão de todas as constelaçoes "sOcio-territoriais" que 
existem e identificar a inovaçao e a emergência de 

con hecimentos que foram colocados a margem do sistema 
capitalista como importantes referências na construção de 
conhecimentos e práticas contra-hegemônicas. 

Essa compreensao exige urn pensamento complexo, 
isto é, urn pensamento de tessitura que possa ajudar as 
pessoas a reavaliar as condiçoes do presente e do futuro 
e exige, também de nós, urna nova relação entre o sujeito 
que conhece e o objeto de con hecimento. 

Relacao sujeito-objeto 

No paradigma moderno, 0 sujeito é aquee que 
conhece e o objeto e o que será desvendado, conhecido. 
o objeto não tern vida e não se relaciona corn o sujeito 
nern corn outros objetos, pois eles não são relacionais. 

No paradigrna da Educaçao do Campo que se 
preocupa corn a reconstrução do carnpo e a identidade 
dos sujeitos, a relaçao entre sujeito e objeto está posta de 
forma diferente. Irnplica prirneiro em colocar cada sujeito 
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diante das suas Iimitaçöes e possibilidades. lmplica em 
assumir urna postura de que quanto mais conhecernos, 
mais precisamos conhecer aquilo que dizemos que 
conhecemos. 0 autoconhecimento é fundamental para 
recriar as novas possibilidades de vida no campo. 

For isso, as relaçoes de pertencimento que são 
ressignificadas de acordo corn o contexto em que vivem 
nao podern separar a sujeito do objeto do conhecirnento, 
porque a reconstruçao do campo, da identidade e da vida, 
precisa considerar tanto o movirnento da luta quanto o 
movimento da vida ao mesmo tempo, corno sujeito e objeto. 

Ao mesrno tempo em que se é sujeito, se e objeto 
por estar sempre questionando as acoes, porque não 
existe, como no conhecirnento hegemônico, urna 
separação entre a prática e a teoria, as sujeitos fazem e 
pensam sobre a seu fazer, agem e avaliam o resultado 
das suas açoes para conseguirem viver nesse novo 
territôrio, porque aqui as acoes não são lineares nem 
deterministas, elas retroagem o tempo inteiro urna sobre 
a outra. 

Por essa razão, a educacão se realiza por organiza-
çoes curriculares que trazem como conteüdos formativos 
as questoes que sempre forarn colocadas de fora dos 
conhecimentos escolares, tais como genera, problernas 
ambientais, dernocracia, justiça social e paz, conflitos 
étnicos, necessidades especiais, entre outros. 

Para interpretar essas questöes, não podemos 
separar as conteUdos em fronteiras disciplinares rigidas, 
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ainda que as disciplinas sejarn importantes, precisam 
organ izar formas de cornunicaçao entre as disciplinas, e 
compreender também que existem conhecimentos que não 
fazern parte de nenhurna fronteira disciplinar. Neste 
sentido, a Educaçao do Campo se formata por urn novo 
paradigma porque ela sO acontece corn a abrangéncia e 
profundidade que estarnos discutindo, se partir de grandes 
eixos norteadores que transversalizarn toda a prática 
educativa e a vida dos sujeitos, tais como a terra, o cosmo; 
a democracia; a resistOncia e renovação das lutas e dos 
espacos fIsicos; assirn corno as questOes arnbientais, 
poilticas, de poder, ciência, tecnolOgicas, sociais, culturais, 
econörnicas. 

A Educaçao do Carnpo é por essência transversai. 
Ela é urn meio de forrnaçao que nasce de urn comprornisso 
ern reconhecer os sujeitos, recuperar a sua identidade 
corno trabaihador ou trabaihadora do carnpo, o campo 
corno espaco vivido, dar visibilidade a diferentes vozes e 
experiências, enfim, criar alternativas de construçao de urn 
outro tipo de con hecirnento e de prática ernancipatOrios. 

Mas a Educaçao do Campo nao se realiza a parte 
do Estado, ela se reorganiza na inter-relacao corn a 
Estado, isso tern sido urn grande aprendizado para as 
rnovirnentos sociais e para as Secretarias Estaduals e 
Municipais de Educação. Ela nasce corno urna forrna 
contra-hegernônica de socializaçao de produçao de 
conhecirnentos alargados corn as questöes da terra - 
naturals, espaço fIsico-territorlais (geograficas), culturais, 
poilticas (dernocracia - organizaçao colegiada, 
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participativa) - e, ao mesmo tempo, em inter-retação corn 
o Estado, fortalecendo a necessidade da criacao de novos 
pactos entre Estado, escola e sociedade. 

Ao invés de urna relacao em que a Estado é 
entendido como o grande regutador da sociedade, a 
Escola surge como grande reprodutora dessa regulaçäo 
e a sociedade, corno a demandária. A Educacão do 
Campo vern exigindo urn Estado articulador, onde ete tern 
que ser o lugar do aprendera estabelecer novas relaçöes 
corn a sociedade, garantindo a eta urn conjunto de acoes 
de forma participativa e democrática; a Escola o lugar do 
con f/ito e do diálogo entre as conhecimentos e saberes e 
a Sociedade, o espaco privilegiado da produçao de novos 
sentidos democráticos e sotidários. Esta trIade se 
complementa e se articula na producao de urna outra cultura 
emancipatóna. 

E neste contexto que se insere a potencialidade da 
Educacao do Campo, eta nasce no seio da tuta pela terra, 
mas não se submete em atgo pragmático, rnas sirn 
paradigrnático, porque a Educaçao do Campo, pautada 
na condiçao humana e peto seu comprornisso corn a justica 
social, restabetece a direito e a condição dos sujeitas de 
reorganizarem o conhecimento sobre outras bases 
técnicas e cientificas. Essa educacao banha-se no próprio 
carnpo que foi perversarnente desqualificado, para pensar 
de forma crItica e propositiva a vida. Par isso, a Educaçao 
do Campa é uma prática fundamental de reinvenção social, 
pois eta questiana as dispositivos utilizados para manter 
a desigualdade e a exclusão, e ainda reinventa novas 
forrnas de intervenção. 
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